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DEFESA DA FE 


CURSO DE TEOLOGIA NOVA VIDA 
MÓDULO 1: TEOLOGIA E APOLOGÉTICA 
UNIDADE 3: DEFESA DA FÉ 


“É claro que as provas não substituem a fé, que é essencial para nossa salvação e comunhão co?)j 
Deus. 0 estudo apologético também não desrespeita a nossa fé. Em ve % disso, a enfatiga, 
qualifica, r força e renova. Se não fosse assim, a bíblia não diria: Estejam sempre preparados 
para responder a qualquer pessoa que lhe pedir a ragão da esperança que há em vocês’ (IPe 
3:15)”. David Umbaugh 


INTRODUÇÃO 

O que é apologética? Apologética é uma palavra que deriva do grego “apologia”, que significa 
“defesa”. No contexto atual, apologética é uma disciplina teórica da teologia que trata da 
racionalidade da fé cristã. Sua principal função é elaborar formas plausíveis e racionais de defesa 
das crenças cristãs. 

A despeito do caráter teórico, a apologética tem importantes aplicações práticas na atualidade. O 
filósofo Willian Lane Craig 1 elenca pelo menos três aspectos práticos dentro do raio de ação da 
apologética: (1) formar a cultura; (2) fortalecimento dos cristãos; (3) evangelização de incrédulos. 

Segundo Craig, o evangelho nunca é ouvido isoladamente. Sempre é ouvido contra o pano de 
fundo do ambiente cultural em que a pessoa vive. Pessoas que ouvem o evangelho em uma 
cultura em que o cristianismo é uma opção intelectual viável, tem uma abertura que pessoas 
secularizadas não tem. No que concerne a influenciar a cultura, a apologética se estende muito 
além dos contatos evangelísticos imediatos que uma pessoa possa ter. Ela procura formar um 
ambiente onde o cristianismo é uma opção racional plausível. Ela derruba muros e constrói 
pontes para que o evangelho possa ser pregado em uma cultura secularizada. 

A apologética também pode ajudar a prover a substância necessária para os cristãos no que diz 
respeito à razão. A fé pode ser mais profunda e firme se estiver amparada também pela razão. A 
igreja evangélica contemporânea enfatiza muito os aspectos emocionais da relação com Deus e, 
muitas vezes, negligencia os aspectos racionais da fé. Temos o dever de preparar intelectualmente 

1 CRAIG, W. L. Em guarda: Defendendo a fé cristã com ragão e precisão. Tradução: Marisa K. A. de Siqueira 
Lopes. São Paulo: Editora Vida Nova, 2011, pp. 16-26. 
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nossos jovens para enfrentar a faculdade e outros ambientes secularizados onde eles serão 
bombardeados com todo tipo de argumentos contrários à fé. Além do mais, as especulações da 
crítica bíblica e da ciência moderna estão disseminadas de tal forma na sociedade, que se não 
estivermos preparados, logo qualquer um de nós será incapaz de lidar com qualquer pessoa bem 
informada. 

E por último, a apologética serve também à pregação do evangelho. Os apóstolos apelaram para 
as profecias cumpridas, para as testemunhas oculares, para a ressurreição, para os milagres, para a 
criatividade de Deus na natureza, etc., a fim de convencer suas plateias sobre a verdade de sua 
mensagem (At 17:2-3; 19:8; 28:23-24). A apologética pode nos dar ferramentas que poderão ser 
aplicadas da mesma forma hoje em dia. 

Enfim, estar preparado para defender a fé de forma racional é de vital importância nos dias 
atuais. Por isso, a igreja precisa entender que gastar tempo com este tipo de estudo é na verdade 
investir tempo em algo necessário que a seu tempo produzirá os frutos devidos. 


4 



LIÇÃO 1 - DISCIPLINAS TEOLÓGICAS APLICADAS À APOLOGÉTICA 


Qualquer pessoa que deseje engajar-se em debates apologéticos deve possuir um determinado 
“pacote básico de habilidades” sem as quais o labor apologético na maioria das vezes se mostrará 
improdutivo, frustrante e até derrotado. Infelizmente, as áreas de comentários de diversos sites 
ateístas da internet são a prova de que a maioria dos teístas não tem em suas mãos as ferramentas 
mínimas para defender sua fé com precisão. 

Dentro do pacote básico de habilidades está, entre outros, a teologia sistemática. Eu me atreveria 
a dizer que esse é na verdade um dos itens mais importantes. 2 Teologia sistemática é um ramo da 
teologia que organiza de forma lógica todo o conhecimento derivado do estudo bíblico e da 
história do cristianismo. Em outras palavras, teologia sistemática é uma tentativa de agrupar de 
forma compreensível e particionada os grandes temas da religião. 

Por exemplo, a bíblia não possui um livro que apresente detalhadamente e completamente a 
doutrina das duas naturezas de Cristo (divina x humana). Este na verdade é um tema implícito nas 
escrituras. O papel da teologia sistemática é agrupar todo o conteúdo bíblico e histórico sobre o 
tema e apresenta-lo em forma de um sistema detalhado e completo. 

Um outro belo exemplo seria a doutrina da trindade. O termo trindade não existe na bíblia. Não 
há um livro que apresente todos os aspectos teológicos sobre esse tema. Na verdade, a teologia 
trinitária é compreendia progressivamente ao longo das escrituras e da história e é formulada a 
partir de uma série de textos e narrativas complementares. E esse é o papel da teologia sistemática, 
a saber, reunir tudo o que se pode levantar sobre um tema, organizar de forma racional e 
apresentar em forma de um sistema coerente, lógico e ortodoxo. 


A teologia sistemática, como item do pacote básico de habilidades para o desenvolvimento da 
apologética, é então de vital importância para qualquer pessoa que se engaja na defesa da fé. Isso 
porque os adversários do cristianismo frequentemente levantam objeções que só podem ser 
corretamente respondidas a partir de um conhecimento correto dos temas da teologia sistemática. 
Veremos neste módulo quais são os principais temas que precisamos estar familiarizados. 

Vejamos então uma tabela que apresenta as principais divisões da teologia sistemática: 


PRINCIPAIS DIVISÕES DA TEOLOGIA SISTEMÁTICA 


BIBLIOLOGIA 


Considera os fatos essenciais acerca da Bíblia. É a ciência 


2 A apologética é na verdade um dos grandes temas da teologia sistemática. No entanto, a apologética acaba por 
emprestar dos demais temas da teologia sistemática conceitos e ideias essenciais para o desenvolvimento da defesa da 
fé cristã. 
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que estuda a Bíblia em todas as suas perspectivas. Ou seja, 

„ . . „ . , estuda a origem, a autoria, a compilação, a conservação, a 

(Doutrina das Escrituras) , ° ... , , . . 

traduçao, a autoridade, e os demais aspectos possíveis de 

serem abordados. 

TEONTOLOGIA E o estudo da pessoa de Deus. É a ciência que estuda a 

Pessoa de Deus Pai em todas as suas perspectivas. Ou seja, 
estuda suas características em geral, tais como sua 
(Doutrina de Deus) personalidade, sua natureza, seu caráter, seus atributos e sua 

essência. 

CRISTOLOGIA E o estudo da pessoa de Jesus Cristo. É a área de estudo 

dentro da Teologia Sistemática que se ocupa da encarnação, 
/ Doutrina de Cristo) das naturezas, da obra, do caráter e da própria historicidade 

de Jesus Cristo. 

PNEUMATOLOGIA É o estudo da pessoa do Espírito Santo. É a parte da 

Teologia Sistemática que estuda tudo o que se refere ao 
Espírito Santo. Etimologicamente é formada por dois 
(Doutrina do Espírito Santo) radicais gregos: Pneuma (vento, espírito) + Logia (Estudo, 

tratado, doutrina ou fala.). Também chamada de 

Paracletologia. _ 

A TRINDADE Estuda a tríplice revelação de Deus nas pessoas do Pai, do 

Filho e do Espírito Santo. Preocupa-se com a divindade, 
(e Triunidade) com a natureza, com a relação interpessoal e com as 

funções das três pessoas. 

ANGELOLOGIA Estudo a respeito dos anjos de Deus e de satanás. 

Angelo logia (do grego angelos, "anjo" e logia, "estudo”, 
"dissertação") se ocupa em estudar a existência, as 
(Doutrina dos Anjos) características, natureza moral e atividades dos anjos. 

Engloba ainda o estudo de Satanás e seus anjos, chamada 
então de Demonologia. 

ANTROPOLOGIA E o estudo do homem do ponto de vista bíblico. Do grego 

anthropos, "homem", e logos, razão, pensamento — é a ciência 
que tem como objeto o estudo sobre o homem e a 
(Doutrina do Homem ) humanidade de maneira totalizante, ou seja, abrangendo 

todas as suas dimensões. 

HAMARTIOLOGIA Hamartiologia refere-se ao estudo do Pecado de maneira geral. 

Ou seja, sua origem, sua natureza e suas consequências. Do 
(Doutrinado Pecado) g re g° hamartia (ato pecaminoso ou pecaminosidade) e logia 

(estudo). 

SOTERIOLOGIA Do Grego Soteria — cura, remédio, salvação, bem-estar + 

logia — ensino, estudo, doutrina, etc. E o estudo sistemático 
( Doutrina da Salvação) das verc j ac i es bíblicas acerca da salvação 

HERESIOLOGIA Estudo sobre as Seitas e Heresias. A palavra háiresis 

significa “escolha, seleção, preferência”. Outra palavra 
relativa vem do latim, secta, que significa doutrina ou 
(Estudo das Seitas e Heresias) sistema que diverge da opinião geral e é seguido por 

muitos. Portanto, HERESIOLOGIA significa o Estudo 
das Heresias. 

ECLESIOLOGIA Estudo sobre o que a Escritura ensina acerca da Igreja. 

EKKLESIA gr. Significa Igreja + Logia gr. = Estudo, 
(Doutrina da Igreja) tratado, doutrina ou fala. Portanto, ECLESIOLOGIA 

significa o Estudo da Igreja. 

ESCATOLOGIA Estudo das profecias e dos eventos futuros. O termo 

escatologia deriva de duas palavras gregas: escathos e logos, 
(Doutrina das Últimas Coisas) que se traduzem por “últimas coisas” e “estudo”. É o 

estudo ou doutrina das últimas coisas. 
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A partir desse ponto, veremos uma série de artigos de temas da teologia sistemática que são 
importantes para a apologética. 


A INSPIRAÇÃO E AUTORIDADE DAS ESCRITURAS SAGRADAS 3 

Quando falamos sobre a autoridade das Escrituras, devemos distinguir precisamente entre a 
própria autoridade e nossa doutrina sobre a Escritura, sua autoridade, infalibilidade e todas as 
qualificações e conceitos relacionados às Sagradas Escrituras, os quais derivam da reflexão 
teológica e das discussões ao longo dos anos. A própria Bíblia não nos fornece uma doutrina 
sistemática de seus atributos e da relação entre o componente divino e o humano. 

Isso não significa, é claro, que a Bíblia não tem nada a dizer sobre sua autoridade e infalibilidade. 
A autoridade das Escrituras é a grande pressuposição de todo o discurso e doutrina bíblica. 
Aquilo que aparece no Velho Testamento é citado no Novo Testamento através de formulas 
como “Deus diz”, “O Espírito Santo diz”, e assim por diante (confira, por exemplo, At 3:24, 25; 
2Co 6:16; At 1:16). O que “a Escritura diz” e o que “Deus diz” são a mesma coisa. A Escritura 
pode ser personificada, como se fosse o próprio Deus (G1 3:8; Rm 9:17). Isso “indica certa 
confusão no corrente discurso entre ‘Escritura’ e ‘Deus’, o resultado de uma firme convicção de 
que as palavras da Escritura são as palavras de Deus. Não foi a ‘Escritura’ que falou ao Faraó (Rm 
9:17), ou deu a grande promessa para Abraão (G1 3:8), mas Deus. Mas ‘Escritura’ e ‘Deus’ 
estavam tão intimamente ligados na mente dos escritores do Novo Testamento que eles podiam 
se referir naturalmente à ‘Escritura’ fazendo algo cujo a própria Escritura registra que foi Deus 
quem fez” (B. B. Warfield). E isso naturalmente implica autoridade. “Está escrito” (grego, 
gegraptai) no Novo Testamento coloca fim a toda contradição. 

Esta autoridade das Escrituras do Velho Testamento não é outra senão aquela qual os apóstolos 
atribuíram a eles próprios, a saber, como mensageiros, testemunhas, embaixadores de Deus e 
Cristo (Rm 1:1,5; lTm 2:7; G1 1:8,9; lTs 2:13). Eles vincularam aquela autoridade de igual modo 
aos seus escritos e às suas palavras (ICo 15:1; 2Ts 2:15; 3:14). No novo testamento os escritos 
apostólicos já são colocados em pé de igualdade com os do Velho Testamento (2Pe 3:15,16; Ap 
1:3). Gegraptai já é utilizado dos escritos do Novo Testamento (Jo 20:31). E o conceito de fé 
neotestamentário está em acordo com isto: é obediência ao testemunho apostólico (Rm 1:5; 16:26; 
10:3). Neste ponto, este testemunho apostólico é fundamentalmente distinto de outras 
manifestações do Espírito, o que demanda da congregação (ekklesia) não apenas obediência, mas 
também um discernimento crítico entre o verdadeiro e o falso (confira lTs 5:21; ljo 4:1). Pois 


3 Herman Ridderbos. Studies in Scripture and its Authority, pp. 20-26. Disponível em: 

http://deusamouomundo.com/escrituras/ a-inspiracao-e-autoridade-da-escritura-sagrada/. Acesso em 19/04/2018. 
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este testemunho merece fé e obediência incondicionais, em seus escritos bem como em sua forma 
oral. 

Similarmente para a infalibilidade. Embora, até onde sei, o equivalente para nosso termo 
“infalibilidade” como atributo da Escritura não seja encontrado na terminologia bíblica, ainda em 
acordo com o conteúdo e origem divina das Escrituras, grande ênfase é repetidamente colocada 
em sua fidelidade. A palavra profética é segura (bebaios)( 2Pe 1:19). Nas Epístolas Pastorais Paulo 
não reduz a segurança de seus leitores de que a palavra que ele transmitiu é fiel (pistos) e digna de 
toda aceitação (lTm 1:15; 3:1; 4:9; 2Tm 2:11; Tt 3:8). Em Hebreus 2:3 o autor escreve que a 
salvação foi declarada inicialmente pelo Senhor e nos foi confirmada (feita bebaios) pelos que a 
ouviram. Embora deva ser dito que “toda carne é como erva”, é verdade que a palavra de Deus 
“permanece para sempre”. E “essa palavra é a boa-nova, que lhes foi anunciada” (IPe 1:24,25). 

A permanência e fidelidade da palavra de Deus estão assim registradas nas palavras escritas e 
faladas dos apóstolos. Como Lucas disse a Teóíilo, a tradição daquilo que foi visto e ouvido por 
aqueles que foram desde o início testemunhas oculares e ministros da palavra foi escrita para que 
ele pudesse reconhecer a fidelidade ( asphaleia ) daquilo que foi informado (Lc 1:1-4). Toda a 
Escritura é repleta de declarações de que aquele que confiar na palavra e promessa de Deus não 
será confundido (Is 28:16; Rm 9:33; IPe 2:6); isso aplica-se tanto aquilo que foi dito bem como às 
palavras escritas pelos apóstolos (Jo 119:35; 20:31; ljo 1:1-3). Podemos resumir que a Escritura é 
infalível, porque ela não falha e porque tem a importância de fundação sobre a qual a ekklesia foi 
estabelecida e sobre qual ela deve, de modo crescente, estabelecer-se (Cl 2:6,7). O conceito 
completo de tradição, conforme usado por Paulo, por exemplo, tem essa conotação de 
autoridade, exatidão e irrefutabilidade. Assim, os Protestantes fazem bem em não abandonar este 
conceito, afora a reação contra seu uso no Catolicismo Romano. Desta forma, a autoridade e 
infalibilidade das Escrituras são dois lados de uma mesma moeda: isto é, que a Escritura é de 
Deus. 

A segunda coisa que devemos observar desde o início é que todos os atributos que a Escritura 
atribui a si mesma estão intimamente ligados ao seu propósito e natureza. Então, nosso modo de 
pensar sobre a Escritura e nossas definições teológicas devem estar relacionadas com este 
propósito. 

E óbvio que a Escritura nos é dada para um propósito definido. Paulo diz que ela “foi escrita para 
o nosso ensino, para que pela paciência e consolação das Escrituras tenhamos esperança.”(Rm 
15:4) A famosa declaração de II Timóteo 3:15-16 tem o mesmo efeito: as sagradas letras “são 
capazes de torná-lo sábio para a salvação mediante a fé em Cristo Jesus”. A natureza e a força das 
Escrituras não se encontram apenas em sua capacidade de fornecer instrução para salvação, mas o 



meio e a chave para entendê-las é a fé em Jesus Cristo. Somente através da iluminação de tal fé, a 
riqueza da sabedoria e conhecimento das Escrituras é desbloqueada. 

Ao se construir uma definição teológica dos atributos da Escritura, este propósito (do Antigo 
Testamento, bem como do Novo), e o uso que lhe corresponde, deve sempre ser considerado. 
Esse é o ímpeto do comentário de Calvino sobre 2Timóteo 3:15: “A fim de que ela possa ser 
eficaz para a nossa salvação, temos que aprender a fazer o uso correto dela....Ele tem uma boa 
razão para nos chamar à fé de Cristo, o qual é o centro e conteúdo das Escrituras”. O que se 
segue no versículo 16 está em completo acordo com isso: “Toda a Escritura é inspirada por 
Deus” — e o significado predicativo de theopneustos não é, em minha opinião, discutível — “e 
proveitosa para ensinar, para redarguir, para corrigir, para instruir em justiça”. O propósito e a 
natureza da Escritura encontram-se então neste tipo qualificado de ensino e instrução, o qual é 
capaz de fazer-nos sábios para salvação, de dar ao povo de Deus essa “perfeição” e de equipá-lo 
para toda boa obra. 

A ideia de que nós não podemos tratar da Escritura e de seus atributos fora deste âmbito, 
propósito e natureza, também deve ser o ponto de partida de cada avaliação teológica e definição 
de autoridade bíblica. Esta autoridade não deve ser separada do conteúdo e finalidade das 
Escrituras assim qualificadas, nem pode ser confessada fora deste conteúdo e do caráter específico 
da Escritura. Não importa até que ponto nós rejeitemos a doutrina dualista de inspiração, que 
afirma que apenas a seções ético-religiosas da Escritura são inspiradas e autoritativas, isto não 
remove o facto de que, nas palavras de Herman Bavinck, “a Sagrada Escritura tem um propósito 
completamente ético-religioso (designação, intenção) e não se destina a ser um manual para as 
várias ciências.” Nós não podemos aplicar à Escritura padrões que não se adaptam a ela. Ela não 
apenas não dá nenhum conhecimento exato da matemática ou biologia, mas também não 
apresenta nenhuma história de Israel ou biografia de Jesus que está de acordo com as normas da 
ciência histórica. Portanto, não se deve transferir a autoridade bíblica. Deus nos fala através das 
Escrituras não para fazer-nos acadêmicos, mas para fazer de nós cristãos. E claro que isso inclui 
fazer-nos cristãos em nossa ciência também, mas não de tal forma a tornar a ciência humana 
supérflua ou nos ensinar de forma sobrenatural todos os tipos de coisas que poderiam e deveriam 
doutra forma ser aprendidas por formação científica e pesquisa. 

O objetivo da Escritura é colocar-nos como seres humanos em uma posição apropriada para 
Deus, mesmo em nossos estudos científicos e esforços. A Escritura não está preocupada apenas 
com as necessidades religiosas das pessoas num sentido pietista ou existêncialista da palavra. Pelo 
contrário, seu propósito e autoridade estão no fato de ela nos ensinar a compreender tudo sub 
specie Dei — a humanidade, o mundo, a natureza, a história, sua origem e seu destino, o seu 
passado e seu futuro. Portanto, a Bíblia não é apenas o livro da conversão, mas também o livro da 
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história e o livro da criação. Mas é o livro da história da salvação; e é este ponto de vista que 
representa e define a autoridade da Escritura. 

Mas quando a definição teológica de autoridade e infalibilidade como caráter essencial da 
Escritura é associada tão estreitamente com seu propósito e a natureza, não se corre o risco de 
cair em uma espécie de subjetivismo? Quem vai estabelecer com precisão as fronteiras entre o que 
diz e o que não diz respeito à finalidade da Escritura? E este é um caminho seguro contra o 
subjetivismo e contra a arbitrariedade, cujo emprego foi muito prejudicial à autoridade das 
Escrituras na história da igreja? Gostaria, neste contexto, de apontar o seguinte: 

Primeiro, o mau uso da escritura não anula seu bom e correto uso. A Escritura não é um livro de 
revelações divinas desvinculadas, mas de Gênesis a Apocalipse é uma unidade orgânica, à medida 
que é o livro dos julgamentos e da redenção Divina, no qual o advento e trabalho de Cristo é o 
foco e o centro todo-dominante. O testemunho de Jesus é o espírito da profecia (Ap 19:10), e a 
Escritura tem o poder para salvar pela fé em Cristo (2Tm 3:15). Este é o centro com o qual cada 
coisa na Escritura tem relação e através do qual tudo está amarrado — do início ao fim, criação e 
re-criação, humanidade, o mundo, história e o futuro, à medida que todos estes têm um lugar na 
Escritura. Portanto, também há uma correlação entre Escritura e fé, especificamente, fé em Jesus 
Cristo. Se você tirar essa unidade da Escritura e esta correlação entre Escritura e fé, você altera 
sua natureza; e a autoridade e infalibilidade da Escritura também perdem sua definição teológica- 
cristológica e transformam-se em conceitos formais, distantes da natureza peculiar e do conteúdo 
da Escritura. 

Em segundo lugar, isso não significa que permitamos aplicar todo tipo de operações dualísticas 
sobre a Escritura e fazer distinções entre o que é e o que não é inspirado, o que vem e o que não 
vem de Deus — por exemplo, dizer que o conteúdo mas não a forma, ou a essência mas não as 
palavras foram sujeitas ao poder, inspiração e autoridade de Deus. Deus nos deu a Escritura nesta 
forma concreta, nessas palavras e linguagens. A confissão refere-se a isso (e não a seções ou 
pensamentos específicos) como inspirada palavra de Deus, que nos é dada como infalível guia 
para vida, luz de Deus e nosso caminho, lâmpada divina para nossos pés. Mas a inspiração divina 
não necessariamente significa que os homens que falaram e escreveram debaixo de inspiração 
foram temporariamente esvaziados de suas limitações em conhecimento, memória, linguagem e 
capacidade de expressão; seres humanos específicos em certo período da história. 

Precisamos ter muito cuidado, penso eu, para não agir como se soubéssemos de antemão até que 
ponto a inspiração divina caminha ou não junto às limitações humanas mencionadas acima. 
Inspiração não significa deificação. Nós não podemos afirmar tudo a respeito da escritura tal qual 
afirmamos da palavra de Deus, nem podemos provar a identidade dos apóstolos e profetas 
durante suas composições com o Espírito Santo. A Palavra de Deus existe na eternidade, é 
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perfeita. Mas a Escritura não é nem eterna e nem perfeita. Inspiração consiste nisto, que Deus faz 
das palavras dos homens o instrumento de Sua palavra, que Ele usa palavras humanas para seus 
propósitos divinos. Como tal, as palavras humanas estão ao serviço de Deus e participam da 
autoridade e infalibilidade da Palavra de Deus, correspondendo perfeitamente ao propósito de 
Deus; em suma, funcionam como a Palavra de Deus e, portanto, podem ser assim chamadas. Mas 
continuam a ser um instrumento humano nas mãos de Deus. E isso não cabe a nós, mas cabe ao 
livre prazer de Deus decidir que tipo de efeito a inspiração divina deve ter na mente, no 
conhecimento, na memória e na exatidão daqueles a quem ele usou em seu serviço a fim de que a 
sua palavra realmente pudesse ser aceita e confiável como a palavra inspirada de Deus. Se 
negarmos ou ignoramos isso, desfazemo-nos da verdadeira natureza das Escrituras como a 
Palavra de Deus, e também da natureza de sua autoridade e infalibilidade. A melhor maneira de 
não cair em tal perigo é estudar a própria Escritura a partir deste ponto de vista. 

A DOUTRINA DE DEUS 4 


Uma Definição de Deus 

Deus é Espírito Pessoal, perfeitamente bom, que, em santo amor, cria, sustenta e dirige tudo. O 
Espírito, portanto, é um ser real, verdadeiro, mas invisível, constituído dos poderes de pensar, 
sentir, querer e, ainda mais, os de consciência própria e direção própria. Consciência própria quer 
dizer o poder que a pessoa tem de estar cônscia de si mesma. A consciência própria é perfeita em 
Deus. A direção própria em Deus é uma bênção absoluta. Nenhuma circunstância exterior 
determina ou influi nos planos ou nos atos de Deus. Nele mesmo está o motivo e a explicação de 
tudo o que faz. 

A imanência e a transcendência de Deus 

Jeremias 23.24 destaca a presença de Deus em todas as partes do universo: "Ocultar-se-ia alguém 
em esconderijos, de modo que eu não o veja? - diz o SENHOR; porventura, não encho eu os 
céus e a terra? - diz o SENHOR". A imanência como a transcendência aparecem juntas: "Acaso, 
sou Deus apenas de perto, diz o SENHOR, e não também de longe?" (v. 23). Paulo disse aos 
filósofos no Areópago em Atenas: "... embora não esteja longe de cada um de nós. 'Pois nele 
vivemos, nos movemos e existimos', como disseram alguns dos poetas de vocês: 'Também somos 
descendência dele"' (At 17. 27b,28, NVI). Lemos em Isaías 55.8,9 que os pensamentos e os 
caminhos de Deus transcendem os nossos: "Porque os meus pensamentos não são os vossos 
pensamentos, nem os vossos caminhos, os meus caminhos, diz o SENHOR, porque, assim como 


4 Mareio Rúben. Teontologia e Trindade. Disponível em: http://files.teologiasistematica.webnode.com/200001266- 
25e5a35af/TEONTOLOGIA%20E%20TRINDADE.pdf Acesso em 19/04/2018. 
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os céus são mais altos do que a terra, assim são os meus caminhos mais altos do que os vossos 
caminhos, e os meus pensamentos, mais altos do que os vossos pensamentos". 

Os atributos naturais de Deus — Incomunicáveis 

Eternidade - Medimos a nossa existência pelo tempo: o passado, o presente e o futuro. Mas Deus 
não está limitado pelo tempo "Antes que os montes nascessem, ou que tu formasses a terra e o 
mundo, sim, de eternidade a eternidade, tu és Deus" (SI 90.2). "Ora, ao Rei dos séculos, imortal, 
invisível, ao único Deus seja honra e glória para todo o sempre. Amém" (1 Tm 1.17; cf. Nm 
23.19; SI 33.11; 102.27; Is 57.15). 

Onipotência - Deus tem a capacidade de realizar tudo quanto desejar: "Porque o SENHOR dos 
Exércitos o determinou; quem pois o invalidará? E a sua mão estendida está; quem, pois, a fará 
voltar atrás?" (Is 14.27). «Onipotência moral» é que Deus é tão poderoso que não pode praticar o 
mal, e nem sequer pode ser tentado. “Ninguém, sendo tentado, diga: De Deus sou tentado; 
porque Deus não pode ser tentado pelo mal, e a ninguém tenta.” Tiago 1.13. 

Onipresença - Deus age com a mesma facilidade com que pensa e quer, porque para Deus não há 
espaço nem tempo. O próprio Salomão reconhece: “Mas, na verdade, habitaria Deus na terra? Eis 
que os céus e até o céu dos céus te não poderiam conter, quanto menos esta casa que eu tenho 
edificado" (1 Rs 8.27). — Para onde me irei do teu Espírito ou para onde fugirei da rua face? Se 
subir ao céu, tu aí estás; se fizer no Sheol a minha cama eis que tu ali estás também; se tomar as 
asas da alva, se habitar nas extremidades do mar, até ali a tua mão me guiará e a tua destra me 
susterá”. (SI 139.7-10; cf. Jr 23.23, 24). 

Onisciência — A onisciência é companheira inseparável da onipresença. Deus é onipresente 
porque presencia tudo. Não há nem pode haver surpresas para Deus. Como em sua onipresença 
não há espaço, também em sua onisciência não há desconhecido. "E não há criatura alguma 
encoberta diante dele; antes, todas as coisas estão nuas e patentes aos olhos daquele com quem 
temos de tratar" (Hb 4.13). Deus conhece todos os nossos pensamentos e intenções (SI 139.1 - 4). 
Ele não se cansa na sua atividade de discerni-los (Is 40.28). O conhecimento divino não se acha 
limitado por nosso modo de entender o futuro, pois Ele conhece o fim de um determinado 
acontecimento antes mesmo deste ter início (Is 46.10). Deus é ilimitado e ilimitável quanto a 
espaço, tempo, conhecimento e poder. 

Os atributos morais de Deus — Comunicáveis 

Santidade - A santidade é a plenitude gloriosa da excelência moral de Deus, princípio básico de 
suas ações e aferidor único e verdadeiro de suas criaturas. "Porque eu sou o SENHOR, vosso 
Deus; portanto, vós vos santificareis e sereis santos, porque eu sou santo" (Lv 11.44). Fomos 
chamados para ser diferentes, porque o Senhor é diferente. Deus se revela como "santo" (hb. 
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qadosh), e o aspecto essencial de qadosh é a separação daquilo que é mundano, profano ou 
corriqueiro, e a separação (ou dedicação) para seus propósitos. 

Justiça - Baseados no que já sabemos, tocante à santidade de Deus, podemos compreender 
melhor a sua justiça. Dizer que Deus é justo é afirmar que ele faz sempre o que é direito e 
conforme ao seu caráter. “Justiça e juízo são a base do teu trono; misericórdia e verdade irão 
adiante do teu rosto.” Salmos 89.14. “E cantavam o cântico de Moisés, servo de Deus, e o cântico 
do Cordeiro, dizendo: Grandes e maravilhosas são as tuas obras, Senhor Deus Todo-Poderoso! 
Justos e verdadeiros são os teus caminhos, ó Rei dos santos.” Apocalipse 15.3. 

Amor - Uma das declarações supremas da revelação cristã é que Deus é Amor (ljoão 4.8). O 
amor em Deus é ele dando-se a si mesmo, e dando tudo quanto é bom às suas criaturas, com o 
fim de possuí-las na mais íntima comunhão consigo mesmo. "Nisto está a caridade: não em que 
nós tenhamos amado a Deus, mas em que ele nos amou e enviou seu Filho para propiciação pelos 
nossos pecados" (1 Jo 4.10). «Porque Deus amou o mundo de tal maneira, que deu o seu Filho 
unigénito, para que todo aquele que nele crê não pereça, mas tenha a vida eterna» (João 3:16). 

Santidade, justiça e amor - Santidade é o que Deus é em seu caráter mais íntimo; amor é o desejo 
de Deus dar-se, isto é, dar aquilo que ele é aos homens; e mais possuí-los em íntima comunhão 
consigo, ou com aquilo que ele é: santidade. O amor oferece santidade e a santidade baseia-se no 
amor. A justiça de Deus exige que a pena do pecado seja paga. O amor de Deus, porém, deseja 
que sejamos restaurados à comunhão com ele. A oferta de Jesus Cristo como expiação pelo 
pecado significa que tanto a justiça como o amor de Deus são mantidos. E de fato não existe 
nenhuma tensão entre eles. Só existe tensão se a pessoa entende que o amor exige que Deus 
perdoe o pecado sem que nenhum pagamento seja feito. Mas isso é pensar em um Deus diferente 
do que realmente é. Além disso, a oferta de Cristo como expiação mostra um amor de Deus 
muito maior do que seria, caso ele simplesmente fosse indulgente, livrando as pessoas das 
consequências do pecado. Para cumprir sua aplicação justa da lei, o amor de Deus foi tão grande 
que deu seu Filho por nós. O amor e a justiça não são dois atributos separados que competem 
entre si. Deus é justo e amoroso, e ele mesmo deu o que exige. Os atributos de Deus nos dão 
inúmeros motivos para glorificarmos ao Senhor e o exaltarmos. 

A Trindade 

Definição dos termos Trindade e Triunidade - A palavra Trindade significa a tríplice manifestação 
de Deus ou a sua manifestação no Pai, no Filho e no Espírito Santo; e o termo Triunidade, o 
tríplice modo da existência de Deus, que é a existência de três em um. Temos a doutrina da 
Trindade pelo fato de Deus se haver revelado como Pai, como Filho e como Espírito Santo. Há 
uma tríplice revelação porque há um modo tríplice de existir. Ainda mais, a teologia afirma que a 
Triunidade foi conhecida por causa da Trindade. Se não houvesse uma tríplice manifestação 
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própria de Deus, jamais se revelaria aos homens a Triunidade de sua existência. O Pai incriado, o 
Filho incriado: o Espírito Santo incriado. O Pai incomensurável, o Filho incomensurável: o 
Espírito Santo incomensurável. O Pai eterno, o Filho eterno: o Espírito Santo eterno. E, mesmo 
assim, não são três eternos: mas um só eterno. 

AS OBRAS DE DEUS 5 

Outro aspecto da doutrina de Deus que requer a nossa atenção é o das suas obras. Este aspecto 
pode ser dividido em: 1) seus decretos 2) sua providência e 3) conservação. Os decretos divinos 
são o seu plano eterno que, em virtude de suas características, faz parte de um só plano, que é 
imutável e eterno (Ef 3.11; Tg 1.17). São independentes e não podem ser condicionados de 
nenhuma maneira. (SI 135.6). Têm a ver com as ações de Deus, e não com a sua natureza (Rm 
3.26). Dentro desses decretos, há as ações praticadas por Deus, pelas quais tem Ele 
responsabilidade soberana; e também as ações das quais Ele, embora permita que aconteçam, não 
é responsável.41 Baseado nessa distinção, torna-se possível concluir que Deus nem é o autor do 
mal (embora seja o criador de todas criaturas subalternas), nem é a causa derradeira do pecado. 

Além disso, Deus está sustentando ativamente o mundo que criou. Na conservação, Ele sustenta 
a criação através de leis estabelecidas (At 17.25). Na providência, Ele controla todas as coisas 
existentes no Universo, com o propósito de levar a efeito seu plano sábio e amoroso, de forma 
que não venha a interferir na liberdades das suas criaturas (Gn 20.6; 50.20; Jó 1.12; Rm 1.24). 

Se reconhecermos tudo isso, e se nos deleitarmos no Senhor, meditando na sua Palavra de dia e 
de noite, receberemos todas as bênçãos divinas, pois entenderemos quem Ele é, como adorá-lo e 
de que maneira poderemos servi-lo. 

Os salmos são de grande ajuda em nossa adoração. Muitos começam com a chamada tradicional 
hebraica à adoração: Aleluia! que significa: "louvem ao Senhor!" (ver SI 106; 111; 112; 113; 135; 
146; 147; 148; 149; 150). Atualmente, esse termo é utilizado como declaração de exaltação. Origi¬ 
nalmente, porém, era uma conclamação à adoração divina. Os salmos que começam com essa 
chamada, usualmente fornecem informações a respeito de Deus, focalizando nEle toda a 
adoração, e revelam aspectos da sua grandeza que são dignos do louvor. 


5 Russel E. Joyner. O Deus único e verdadeiro. Trecho extraído de HORTON, Stanley M. (Ed.) Teologia Sistemática: uma 
perspectiva pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 1996, pp. 81-82. 
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UNIDADE DA PESSOA DE CRISTO 6 

Confessamos que Jesus Cristo é uma Pessoa divina. A Pessoa do Filho foi gerada pelo Pai na 
eternidade, como um segundo modo de subsistência na essência da Trindade (Provérbios 8.22-26; 
Miquéias 5.2; João 1.18). A crença de que Jesus é uma só Pessoa divina deve ser afirmada contra a 
heresia nestoriana, segundo a qual “haveria duas pessoas, em Jesus - uma divina e outra humana - 
unidas entre si por um vínculo afetivo ou moral”, e contra as heresias unicistas, que negam a 
distinção pessoal do Filho em relação ao Pai. O fato de Jesus ser uma única Pessoa significa que a 
Segunda Pessoa da Trindade é o sujeito de todas as ações de Cristo, mesmo aquelas feitas em 
razão de Sua humanidade. É por isso que se pode dizer corretamente que Deus morreu na cruz 
(Atos 20.28; 1 Coríntios 2.8) ou que Maria é mãe de Deus (Isaías 9.6; Mateus 1.23; Lucas 2.11; 
Romanos 9.5). 

Todavia, não basta afirmar simplesmente que a Pessoa divina do Filho é o Sujeito de suas ações. 
Ainda precisamos responder a uma questão levantada por Gary Cramptom: “...se Jesus Cristo tem 
duas naturezas completas, uma plenamente divina e outra plenamente humana, e, todavia, ele é 
uma Pessoa divina indivisa, como essa Pessoa pode ser genuinamente humana?” Sobre isso, 
devemos rejeitar a ideia de que a humanidade de Cristo é impessoal (anipostasia) e afirmar que a 
natureza humana de Cristo foi pessoalizada na Pessoa do Verbo (enipostasia), desse modo a 
Pessoa do Filho é o Deus — Homem Jesus Cristo. Por isso podemos dizer que o Homem Jesus é 
o sujeito mesmo das ações feitas em razão da Sua divindade (João 3.13; 6.62). É essencial, 
portanto, que não pensemos que exista um Jesus Homem e um Jesus Deus, mas sim, que há uma 
só Pessoa do Filho: o Deus - Homem, Jesus. 

Naturezas de Cristo 

Jesus sempre teve uma natureza divina, a qual recebeu do Pai por comunicação (João 5.26). 
Afirmamos que Jesus é eternamente divino (João 1.1-3) e possui todos os atributos de Deus 
(Colossenses 2.9). No entanto, por ocasião da encarnação, Jesus assumiu a natureza humana para 
sempre, sem deixar de lado Sua natureza divina (Filipenses 2.6-7). Desse modo, Jesus é 
plenamente humano (1 Timóteo 2.5). Devemos afirmar essas coisas contra algumas heresias: 

1. Apolinarianismo: Os apolinários negavam que Jesus fosse totalmente homem, afirmando 
que o Logos tomou o lugar do seu espírito humano. Contra essa heresia, declaramos que 
Cristo assumiu toda a natureza humana, e por isso, possui um corpo e uma alma 
humanos. 


6 Bruno dos Santos Queiroz. Breve resumo de cristologia. Disponível em: 

https://bereianos.blogspot.com.br/2017/03/breve-resumo-de-cristologia.html Acesso em: 19/04/2018. 
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2. Eutiquianismo: De acordo com essa heresia, a natureza divina absorveu a natureza 
humana. Contra os eutiquianos, é necessário dizer que Cristo teve adicionado à Sua 
natureza divina, a natureza humana, de modo que, embora inseparáveis, elas 
permanecem distintas. Dessa forma, as propriedades das duas naturezas não se 
misturam. Cristo continua sendo imortal, ilimitado, etc. em razão de sua natureza divina, 
mas também era mortal, limitado, sujeito etc. em razão da sua natureza humana. 

3. Arianismo: Os arianos negam que Jesus seja absolutamente divino, afirmando que ele é 
um ser criado. A visão ortodoxa, no entanto, diz que Jesus possui todos os atributos da 
natureza divina, de modo que Ele é verdadeiramente o Deus Eterno. 

4. Docetismo: Os docetas negavam que Jesus fosse plenamente humano, pois não poderia 
ter assumido a carne humana já que, segundo eles, a matéria é má. Contra essa heresia, 
afirmamos que Jesus é cem por cento homem. 

5. Teologia Kenótica: Os kenóticos afirmam que Jesus deixou de ser Deus quando se 
tornou humano. Em resposta confessamos que, embora Jesus tenha voluntariamente 
limitado o uso de seus atributos divinos, Ele não deixou de ser divino quando se tornou 
humano. 

Tríplice Ofício de Cristo 

Cristo, como o Messias, foi ungido para exercer três ofícios: Profeta, Sacerdote e Rei. Ele é o 
Profeta em quem culminam todas as profecias, o Sacerdote que efetuou nossa expiação e 
reconciliação e que intercede por nós e o Rei de um reino espiritual e eterno. Cristo exerce suas 
funções de Profeta, Sacerdote e Rei de diferentes modos: 

1. Como Profeta: “Cristo exerce as funções de profeta revelando a igreja em todos os 
tempos, pelo seu Espírito e Palavra, por diversos modos de administração, toda a 
vontade de Deus em todas as coisas concernentes à sua edificação e salvação. (João 1.18; 
1 Pedro 1.10-12; Hebreus 1.1-2; João 15.15; Efésios 4.11-13; João 20.31)”. 

2. Como Sacerdote: “Cristo exerce as funções de sacerdote oferecendo-se a si mesmo uma 
vez em sacrifício sem mácula, a Deus, para ser a reconciliação pelos pecados do seu 
povo e fazendo contínua intercessão por ele (Hebreus 9.14, 28; 2.17; 7.35)”. 

3. Como Rei: “Cristo exerce as funções de rei chamando do mundo um povo para si, 
dando-lhe oficiais, leis e disciplinas para visivelmente o governar; dando a graça 
salvadora aos seus eleitos; recompensando a sua obediência e corrigindo-os por causa 
dos seus pecados; preservando-os por causa dos seus pecados; preservando-os e 
sustentando-os em todas as tentações e sofrimentos; restringindo e vencendo todos os 
seus inimigos, e poderosamente dirigindo todas as coisas para a sua própria glória e para 
o bem do seu povo; e também castigando os que não conhecem a Deus nem obedecem 
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ao Evangelho.” (Isaías 55.5; Gênesis 49.10; 1 Coríntios 12.28; João 15.14; Mateus 18.17- 
18; Atos 5:31; Apocalipse 22:12; 3.19; Romanos 8:37-39; 1 Coríntios 15.25; Romanos 
14.11; 8.28; 2 Tessalonicenses 1.8; Salmos 2.9)”. 

Estados de Humilhação e Exaltação 

Os estados de humilhação de Cristo vão desde Sua encarnação até a Sua morte. Jesus “...nasceu 
da virgem Maria; padeceu sob o poder de Pôncio Pilatos, foi crucificado, morto e sepultado; 
desceu ao Hades”. Cristo se humilhou quando pôs de lado Sua majestade divina e assumiu a 
natureza humana como ela é desde a Queda (fraca e mortal), com exceção do pecado (Hebreus 
2.17, 4.15). Fazem parte das humilhações de Cristo, Sua vida na Terra que foi toda de sofrimento 
e Sua morte expiatória e vicária. A descida de Jesus ao Hades significa simplesmente que Jesus 
desceu ao túmulo e não que Ele desceu ao Inferno propriamente. “Ser sepultado”, “Descer ao 
túmulo” e “Descer ao Hades” são expressões biblicamente equivalentes (Gênesis 37.35; Salmos 
30.4). 

A exaltação de Cristo tem como primeiro estágio Sua Ressurreição. E importante considerarmos 
os estágios que vão desde Sua ressurreição até a Sua futura segunda vinda. Cremos que Jesus 
ressuscitou fisicamente com o mesmo corpo com o qual morreu, porém glorificado (João 2.19; 
Lucas 24.39-42; 1 Coríntios 15.20, 53). Do mesmo modo, Jesus subiu aos céus com o mesmo 
corpo físico no qual viveu e morreu, foi entronizado à mão direita de Deus e retornará 
fisicamente com esse mesmo corpo para “...julgar os vivos e os mortos.” (Atos 1.9-11). 

Considerações Finais 

Crer na cristologia ortodoxa é essencial para a fé evangélica. Confessamos que há uma só Pessoa 
em duas naturezas completas (a natureza divina e a natureza humana), inseparáveis, porém 
distintas. Reconhecemos Cristo Jesus como o nosso Profeta, Sacerdote e Rei, “...o qual foi 
concebido por obra do Espírito Santo; nasceu da Virgem Maria; padeceu sob o poder de Pôncio 
Pilatos, foi crucificado, morto e sepultado; desceu ao Hades; ressurgiu dos mortos ao terceiro dia; 
subiu ao Céu; está assentado a mão direita de Deus Pai Todo-Poderoso, de onde há de vir para 
julgar os vivos e os mortos.” 
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TEORIAS DA EXPIAÇÃO 7 


Teoria da Influência Moral 

A teoria da influência moral (também chamada teoria do amor de Deus ou exemplarismo) é 
geralmente atribuída a Pedro Abelardo. Ao ressaltar o amor de Deus, rejeita qualquer ideia de 
haver em Deus uma exigência pela liquidação da dívida do pecado. Deus não exigiu pagamento 
pelo pecado, mas com amor perdoou graciosamente. Na encarnação e na cruz, vemos uma 
demonstração do amor assoberbador de Deus, visão que nos leva à gratidão e ao amor e, 
portanto, nos incita ao arrependimento, à fé e a um desejo de mudar nossa conduta. A teoria da 
influência moral não vê na cruz nenhum propósito ou efeito expiador. 

Não devemos, porém, rejeitar esta teoria sem examiná-la, pois contém alguma verdade. Não é 
verdade que exemplos de coragem e bondade nos inspiram a mudar de comportamento e a ser 
também corajosos e bondosos? Não podemos olhar a cruz sem sentir inspiração. O conhecido 
hino Ao Contemplar a Tua Cru% dá expressão a essa teoria. 

Não obstante enfatize corretamente o amor de Deus, o exemplarismo é lastimavelmente 
inadequado para explicar a razão da cruz. Ignora totalmente a santidade e justiça de Deus, bem 
como as declarações bíblicas que apontam a morte de Cristo como uma obra de expiação ou até 
mesmo de propiciação (Rm 3.25,26; Hb 2.17; 1 Jo 2.2). Além disso, não demonstra como a mera 
emoção levará ao arrependimento. Não explica como os santos do Antigo Testamento vieram a 
ser salvos. Alister McGrath diz: "Talvez uma das [suas] dificuldades mais graves... seja a total 
ambiguidade da cruz. Se a única coisa que a cruz nos ensina é que Deus nos ama, por que Ele 
tratou de revelar o fato de modo tão ambíguo?" Se Cristo, na cruz, nada mais fez do que nos 
influenciar, sua morte é mera encenação para nos comover. A Bíblia assevera muito mais do que 
isso. 

Teoria do Resgate 

A teoria do resgate enfatiza a vitória de Cristo sobre Satanás. E chamada às vezes "resgate a 
Satanás" ou teoria dramática. Por causa do nosso pecado, estamos sob o domínio de Satanás. 
Mas Deus, por nos amar, ofereceu o seu Filho ao diabo como preço do resgate para nos libertar. 
O maligno ficou mais do que feliz com a troca, mas desconhecia o fato de que não conseguiria 
manter Cristo no Hades, e, com a ressurreição, perdeu tanto o resgate quanto seus presos 
originais. Os pais da Igreja não se preocuparam com o fato de que essa transação envolveria 
Deus num logro (pois Ele certamente sabia o resultado final). Para eles, significava apenas que 

Daniel B Pecota. Teorias da expiação. Trecho extraído de HORTON, Stanley M. (Ed.) Teologia Sistemática: uma 
perspectiva pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 1996, pp. 186-188. 
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Deus era mais sábio e mais forte que Satanás. A humanidade de Jesus era a isca que escondia o 
anzol da sua , divindade, e o diabo a engoliu. A culpa era dele, não de Deus. 

Depois de Anselmo, essa teoria desapareceu, mas em anos recentes um teólogo sueco, Gustaf 
Aulen (1879-1978), revivificou os aspectos positivos da teoria na sua obra clássica Chrístus Victor, 
que enfatiza a verdade bíblica de que a morte de Cristo realmente derrotou o diabo (Hb 2.14; Cl 
2.15; Ap 5.5). A morte e o inferno foram vencidos (1 Co 15.54-57; Ap 1.18). O Descendente da 
mulher esmagou a cabeça da serpente (Gn 3.15). Ver a expiação como a vitória sobre todas as 
forças do mal deve ser sempre parte vital da nossa proclamação vitoriosa do Evangelho. Não 
devemos descartar aquela verdade, embora rejeitemos a ideia que Deus usasse de astucioso 
engano para levar Satanás à derrota. 

Teoria da Satisfação 

Anselmo propôs uma teoria que deu forma a quase totalidade do pensamento católico e 
protestante sobre o assunto até ao tempo presente. Escreveu, em parte contra os judeus de seus 
dias, que negavam uma encarnação genuína, seu tratado Cur Deus Homo ("Por que Deus se 
Tornou Homem"). Oferece uma das primeiras e bem-pensadas teorias da expiação, usualmente 
chamada teoria da satisfação. Diz que as pessoas, ao pecarem, ultrajam a honra do Deus 
soberano e infinito. A ofensa contra um soberano não pode passar sem castigo, e exige 
satisfação. Mas como poderemos nós pagar essa multa se o Soberano ultrajado é o Deus infinito7 
Ao mesmo tempo, o amor de Deus pleiteia em favor do pecador. Como o aparente conflito em 
Deus será resolvido? Nós cometemos o pecado, e por isso devemos uma satisfação. Porém, 
como somente Deus poderia pagar o preço e somente nós devemos pagá-lo, apenas um Deus- 
homem poderia dar uma satisfação pela ofensa contra a honra de Deus e pagar o preço infinito 
do perdão. 

A teoria da satisfação apresenta muitos aspectos recomendáveis. Focaliza sua atenção naquilo que 
Deus (e não Satanás) exige na expiação. Adota um conceito muito mais profundo da gravidade 
do pecado que as teorias da influência moral e do resgate. Propõe uma teoria da satisfação, ideia 
esta que explica mais adequadamente as questões bíblicas. 

Mas a teoria da satisfação apresenta também suas fraquezas. Torna Deus um senhor feudal cujos 
vassalos o desonraram gravemente. E Ele não pode deixar tal coisa passar sem castigo, para 
conservar sua posição. Anselmo deixou de levar em conta a possibilidade de que um soberano 
pudesse ser misericordioso sem prejudicar sua posição de superioridade. A teoria parece 
subentender um conflito entre os atributos de Deus, o que a Bíblia não pode confirmar. Além 
disso, assume uma dimensão quantitativa: sendo os pecados virtualmente infinitos em número e 
na sua natureza - porque cometidos contra um Deus infinito - sacrifício também deve ser 
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quantitativa e qualitativamente infinito. Embora esta explicação não deva ser totalmente rejeitada, 
a ênfase bíblica não recai numa transação comercial, mas na ação de um Deus amoroso e 
gracioso. Não somos simples circunstantes a receber os benefícios indiretos de uma transação 
realizada entre Deus e seu Filho. Somos, sim, a razão de tudo isso. Embora a teoria de Anselmo 
tenha suas fraquezas, estas não anulam o sentido fundamental - uma expiação que presta contas. 

Teoria Governamental 

A teoria governamental deve sua origem a Hugo Grotius (1583-1645), jurista, estadista e teólogo 
holandês. Ele considerava Deus um Legislador que tanto promulga quanto sustenta as leis do 
Universo. A Lei é o resultado da vontade de Deus, e Ele tem a liberdade para "alterá-la ou até 
mesmo ab-rogá-la". A Lei declara inequivocamente: "A alma que pecar, essa morrerá". A justiça 
rigorosa exige a morte eterna dos pecadores. 

Como poderia Deus impor respeito à Lei e, ao mesmo tempo, demonstrar clemência aos 
pecadores? Perdoá-los simplesmente, o que Ele poderia ter feito, não sustentaria a Lei. Ele 
mesmo a sustentou, não aplacando um princípio de ira judicial em sua natureza, mas 
apresentando a morte de Cristo como "um exemplo público da profundidade do pecado e de até 
que ponto Deus iria para sustentar a ordem moral-do Universo". Os efeitos da morte de Cristo 
não se aplicariam diretamente a nós, mas apenas de modo secundário, sendo que Ele não teria 
morrido em nosso lugar, somente em nosso favor. Assim, o enfoque primário não era a salvação 
dos pecadores, mas a guarda da Lei. Na cruz, Deus mostrou que pode abominar a ilegalidade e, 
ao mesmo tempo, manter a Lei e perdoar os iníquos. 

Embora a teoria governamental contenha um núcleo de verdade, pois "a penalidade imposta a 
Cristo também é instrumento para garantir os interesses do governo divino", não expressa o 
âmago do ensino bíblico, e nisso vemos a objeção principal. Ela presta um desserviço a muitas 
passagens bíblicas que, interpretadas no sentido mais óbvio, indicariam o tema da substituição na 
morte de Cristo (Mt 20.28; 26.28; Jo 10.14,15; 2 Co 5.21; Ef 5.25). Também deixa de explicar a 
razão da escolha de uma pessoa sem pecado para demonstrar o desejo de Deus em sustentar a 
Lei. Por que não executar o pior dos pecadores? Por que Cristo, e não Barrabás? Este último 
certamente seria um exemplo mais claro da profundidade do desejo que Deus sentia de 
demonstrar quão detestável lhe era a ilegalidade. Além disso, a teoria governamental não 
considera plenamente a depravação da raça. Assim como a teoria da influência moral, toma por 
certo que um mero exemplo bastará para nos capacitar a levar adiante um modo de vida fiel à 
Lei. Nada poderia estar mais distante da verdade bíblica. 
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Teoria da Substituição Penal 

Refletindo o pensamento básico dos reformadores, o evangelicalismo afirma a ideia da 
substituição penal para explicar o significado da morte de Cristo. Declara que Cristo suportou em 
nosso lugar a total penalidade que deveríamos pagar. 'Ou seja, sua morte foi vicária, totalmente 
em favor dos outros. Significa que Ele sofreu, não meramente para nosso benefício ou vantagem, 
mas em nosso lugar (gr. anti - "ao invés de", como em Mc 10.45 e 2 Co 5.14). 

O Novo Testamento jamais emprega a expressão "substituição penal", mas de todas as teorias 
esta parece representar mais adequadamente os ensinos da Bíblia. Leva a sério a Bíblia, que 
retrata a santidade e a justiça de Deus expressa na sua ira judicial. Considera plenamente o que a 
Bíblia diz a respeito de nossa depravação e a consequente incapacidade de nos salvarmos. Aceita 
literalmente as declarações que dizem tipologicamente (no sistema sacrificial), profeticamente 
(nas predições diretas) e historicamente (no registro do Novo Testamento) que Cristo "tomou o 
nosso lugar". 

Devemos expressar com cuidado esta opinião, porque nem todos concordam com a teoria da 
substituição penal. Podemos responder a algumas objeções, como as seguintes: 

Sendo que o pecado não é externo, pode ser transferido de uma pessoa para outra? Fazer assim 
seria, na realidade, imoral. Entenda-se, porém, que não se trata de uma transferência mecânica de 
pecados, mas da identificação (a raça pecaminosa) que Cristo assumiu conosco, e diminuir-se-á a 
intensidade da objeção. Cristo tornou-se igual a nós, mas sem pecado. Seria possível, então, dizer 
também que é imoral a transferência da justiça de Cristo a nós? Precisamos compreender que 
Deus éo sacrifício. Em Jesus, Deus assumiu a culpa e suportou a penalidade. 

A teoria da substituição penal subentende um conflito na Deidade: Cristo, Salvador amoroso, 
precisa arrancar o perdão do punho cerrado de um Pai irado, cuja justiça está acima do seu amor. 
A verdade, porém, é que as Escrituras claramente excluem essa dupla objeção. O Pai amou tanto 
ao mundo que enviou o Filho. João diz: "Nisto está a caridade: não em que nós tenhamos amado 
a Deus, mas em que ele nos amou e enviou seu Filho para propiciação pelos nossos pecados" (1 
Jo 4.10). João 3.36 diz: "Aquele que crê no Filho tem a vida eterna, mas aquele que não crê no 
Filho não verá a vida, mas a ira de Deus sobre ele permanece". O amor e a ira aparecem juntos 
com relação ao envio de Jesus a Terra. Nenhuma dessas qualidades aparece acima da outra. 

A teoria da substituição minimiza a livre graça de Deus ao sugerir que Ele não perdoaria, e 
realmente não poderia perdoar, a não ser que fosse aplacado por um sacrifício. Embora haja 
nesta objeção alguma verdade, é falha por não reconhecer que a obra expiadora de Cristo é o 
próprio perdão de Deus, onde Ele demonstra que é perdoador e que realmente perdoa. Os que 
levantam objeções à teoria da substituição penal precisam reconhecer as implicações de 


21 



semelhante decisão. Quem realmente suporta a penalidade pelo pecado: Cristo ou nós? 
Precisamos decidir entre os dois caminhos da redenção. O Cristianismo é uma religião de 
redenção? Se não for, onde está a nossa esperança? Caso afirmativo, fica implícita a substituição. 


22 



LIÇÃO 2 - OS MÉTODOS APOLOGÉTICOS 


Há uma grande lista de apologistas cristãos extremamente competentes. Muitos deles 
estão na vanguarda do debate acadêmico e popular. Entre eles, poderiamos citar: Willian 
Lane Craig, Alvin Plantinga, Paul Copan, Alister McGrath, Frank Turek, Ravi Zacharias, 
Richard Swinburne, John Lennox, Gary Habermas, Norman Geisler, etc. 

O surpreendente é que a forma com que tais homens formulam suas defesas são muito 
diferentes entre si. É como se tivéssemos diferentes generais indo para guerra contra um 
mesmo inimigo, cada um deles utilizando estratégias totalmente diferentes. 

Nesta seção, apresentaremos de forma resumida os principais métodos apologéticos, ou 
seja, as principais formas de estruturar uma defesa da fé cristã. É importante conhecer 
todos esses métodos, pois dependendo da forma como o debate é proposto, um 
determinado método pode ser mais apropriado do que os outros. 

O que vem a seguir, é uma adaptação da introdução da obra Vive Vieivs On Apologetics 
(Cinco Cisões sobre Apologéticàf editada por Steven Cowan. 

O MÉTODO CLÁSSICO 

O método clássico é uma abordagem que começa empregando a teologia natural para 
estabelecer o teísmo como a cosmovisão correta. Após a existência de Deus ter sido 
assim demonstrada, o método clássico passa para uma apresentação das evidências 
históricas para a divindade de Cristo, a confiabilidade da Escritura, etc., a fim de mostrar 
que o Cristianismo é a melhor versão de teísmo, em oposição ao, digamos, judaísmo e 
islamismo. Essa escola é chamada de método “clássico” porque assume que esse é o 
método usado pela maioria dos apologistas importantes dos primeiros séculos. Além de 
William Lane Craig, outros apologistas contemporâneos que podem ser classificados 
como apologistas clássicos incluem R.C. Sproul, Norman Geisler, Stephen T. Davis e 
Richard Swinburne. 

Costuma-se argumentar que a ordem das duas fases na apologética clássica é essencial. 
Isto é, antes que alguém possa discutir de forma significativa as evidências históricas, a 

8 COWAN, Steven B. (Ed). Five vieivs on apologetics. Zondervan, Grand Rapids, Michigan, 2000, pp. 15-20. 
Texto adaptado a partir da tradução de Felipe Sabino. 
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existência de Deus já deverá ter sido estabelecida, pois a cosmovisão de uma pessoa é 
uma grade através da qual os milagres, fatos históricos e outros dados empíricos são 
interpretados. Sem um contexto teísta, jamais poderia demonstrar-se que um evento 
histórico foi um milagre divino. O outro lado da moeda dessa afirmação é que ninguém 
pode apelar a supostos milagres a fim de provar a existência de Deus. Como Sproul, 
Gerstner e Lindsley argumentam, “milagres não podem provar a existência de Deus. Na 
realidade, somente Deus pode provar milagres. Isto é, somente sob a evidência anterior 
de que Deus existe é que um milagre torna-se possível”. Contudo, ninguém que se 
considera um apologista clássico insistirá nesse ponto. Craig argumenta que a 
metodologia clássica não precisa insistir na necessidade teórica na ordem desses dois 
passos, mas apenas, dada a natureza dos argumentos probabilistas, que essa ordem é a 
melhor estratégia argimentativa. 

O MÉTODO EVIDENCIALISTA 

O método evidencialista tem muito em comum com o método clássico, exceto na resolução 
do problema com respeito ao valor dos milagres como evidência. O evidencialismo como 
método apologético pode ser caracterizado como uma abordagem “de um passo”. Os 
milagres não pressupõem a existência de Deus (como afirmam a maioria dos apologistas 
clássicos contemporâneos), mas podem servir como um tipo de evidência a favor da 
existência de Deus. Esse método é bastante eclético em seu uso das várias evidências 
positivas e críticas negativas, utilizando tanto argumentos filosóficos como históricos. 
Todavia, ele tende a se focar primariamente na legitimidade de acumular vários 
argumentos históricos e outros indutivos em favor da verdade do cristianismo. 

Dado esse foco, os evidencialistas podem e irão argumentam em favor do teísmo e do 
teísmo cristão ao mesmo tempo, sem recorrer a uma teologia natural elaborada. Eles 
poderiam começar, por exemplo, argumentando em favor da factualidade histórica da 
ressurreição de Jesus e então argumentar que tal evento incomum é explicável somente se 
um ser muito parecido ao Deus cristão existir. Tendo então estabelecido a existência de 
Deus por meio da ressurreição miraculosa de Cristo, o evidentalista irá então afirmar que 
a ressurreição de Jesus também autentica suas reivindicações de ser Deus encarnado e 
seu ensino sobre a autoridade divina da Escritura. 

Além de Gary R. Habermas, defensores do evidencialismo incluem John W. 
Montgomery, Clark Pinnock e Wolfhart Pannenberg. 
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O MÉTODO DO CASO CUMULATIVO 


O termo “caso cumulativo” é usado por apologistas de maneiras diferentes daquela que 
estamos usando neste contexto, mas Basil Mitchell, um antigo proponente dessa visão, 
deu a esse método tal nome, e assim o usaremos aqui. O leitor cuidadoso sem dúvida 
observará que esse método pertence à mesma família ampla do método evidenciai (e 
talvez clássico). Contudo, ficará evidente também que como uma estratégia 
argumentativa, o método do caso cumulativo tem algo distinto a oferecer. De fato, essa 
abordagem apologética surgiu por causa da insatisfação que alguns filósofos tinham com 
os outros métodos do tipo evidenciai. 

De acordo com os defensores da apologética do caso cumulativo, a natureza do caso em 
favor do Cristianismo não é em nenhum sentido estrito um argumento formal como uma 
prova ou um argumento de probabilidade. Nas palavras de Mitchell, o método do caso 
cumulativo “não se conforma ao padrão ordinário de raciocínio dedutivo ou indutivo”. 
O caso é mais parecido com o resumo que um advogado apresenta num tribunal ou que 
um crítico literário faz para uma interpretação particular de um livro. É um argumento 
esclarecido que reúne várias linhas ou tipos de dados numa espécie de hipótese ou teoria 
que explica de forma abrangente esses dados e faz isso melhor do que qualquer hipótese 
alternativa. 

Paul Feinberg, diz que “os teístas cristãos estão insistindo que o cristianismo faça melhor 
uso de toda a evidência disponível do que qualquer outra cosmovisão alternativa em 
oferta, quer essa alternativa seja alguma oura visão teísta ou o ateísmo”. (...) Os dados 
que o caso cumulativo procura explicar inclui a existência e a natureza do cosmo, a 
realidade da experiência religiosa, a objetividade da moralidade, e outros fatos históricos, 
tais como a ressurreição de Jesus. 

Além de Feinburg e Mitchell, a escola do caso cumulativo incluiria provavelmente C.S. 
Lewis e C. Stephen Evans. 

O MÉTODO PRESSUPOSICIONAL 

Devido aos efeitos noéticos do pecado, os pressuposicionalistas geralmente sustentam 
que não existe terreno comum suficiente entre crentes e incrédulos que permitiria os 
seguidores dos três métodos anteriores alcançar os seus objetivos. O apologista deve 
simplesmente pressupor a verdade do cristianismo como o ponto de partida apropriado 
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na apologética. Aqui a revelação cristã nas Escrituras é o quadro através do qual toda a 
experiência é interpretada e toda a verdade é conhecida. Várias evidências e argumentos 
podem ser estabelecidos em favor da verdade do cristianismo, mas esses no mínimo 
pressupõem implicitamente premissas que podem ser verdadeiras apenas se o 
cristianismo for verdadeiro. Os pressuposicionalistas tentam, então, 
argumentar transcendentalmente. Isto é, eles argumentam que todo significado e pensamento 
- na verdade, todo fato - pressupõe logicamente o Deus das Escrituras. 

John Frame coloca a questão dessa forma: “Nós deveríamos apresentar o Deus bíblico, 
não meramente como a conclusão a partir de um argumento, mas como aquele que torna 
o argumento possível” (...). Ao demonstrar que os incrédulos não podem argumentar, 
pensar ou viver sem pressupor Deus, os pressuposicionalistas tentam mostrar que a 
cosmovisão deles é inadequada para explicar suas experiências do mundo e fazer os 
incrédulos enxergarem que somente o cristianismo pode fazer a experiência deles ter 
sentido. 

Outros pressuposicionalistas incluem Cornelius Van Til e Gordon Clark (...), bem como 
Greg Bahsen e Francis Schaeffer. 

O MÉTODO DA EPISTEMOLOGIA REFORMADA 

“Desde o Iluminismo”, diz Clark, “tem havido uma demanda para expor todas as nossas 
crenças às críticas esquadrinhadoras da razão” (...). Dizem-nos que se uma crença não é 
apoiada por evidência de algum tipo, é irracional crer nela. A epistemologia reformada desafia 
essa suposição epistemológica “evidencialista”. Aqueles que defendem essa visão 
sustentam que é perfeitamente racional uma pessoa crer em muitas coisas sem evidência. 
De maneira mais impressionante, eles argumentam que a crença em Deus não requer o 
apoio de evidência ou argumento para que isso seja racional. A apologista da 
epistemologia reformada não evita necessariamente estabelecer argumentos positivos em 
defesa do cristianismo, mas ele argumentará que tais argumentos não são necessários 
para a fé racional. Se Calvino está correto que os seres humanos nascem com um sensus 
divinitatis (senso do divino) inato, então as pessoas podem correta e racionalmente chegar 
a ter uma crença em Deus imediatamente, sem o auxílio de evidências. 

Para o epistemologista reformado, então, o foco tende a estar na apologética negativa ou 
defensiva, à medida que desafios à crença teísta são encontrados. No lado positivo. 


26 



contudo, o epistemologista reformado irá, nas palavras de Clark, “encorajar os incrédulos 
a se colocarem em situações onde as pessoas são tipicamente apanhadas pela crença em 
Deus” (...), tentando despertar nelas seu senso latente do divino. 

A lista de epistemologistas reformados contemporâneos inclui Kelly James Clark, já 
mencionado. Mas quatro outros nomes que estariam no topo desta lista seriam Alvin 
Plantinga, Nicholas Wolterstorff, George Mavrodes e William Alson. 
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LIÇÃO 3-0 ARGUMENTO MORAL 


PODEMOS SER BONS SEM DEUS? 

A princípio a resposta a essa pergunta pode parecer tão óbvia que até mesmo o simples 
fato de perguntá-la pode enfurecer as pessoas. Pois muito embora os cristãos encontrem 
em Deus uma fonte de força moral que os ajuda a levar vidas melhores do que a que 
viveriam sem Deus, ainda assim seria arrogante e uma atitude de ignorância dizer que os 
incrédulos em geral não vivem vidas pautadas pela moral e pelo bem — e, na verdade, 
alguns vivem vidas que nos fazem sentir envergonhados. 

Mas espere um momento! Embora seja arrogante e uma atitude de ignorância dizer que 
as pessoas não podem ser boas sem acreditar em Deus, não foi essa a pergunta que fiz. A 
minha pergunta foi: Podemos ser bons sem Deus? Ao fazer essa pergunta, estamos 
propondo uma pergunta sobre a natureza dos valores morais. Os valores que tanto 
prezamos são orientações que guiam nossa vida por meras convenções sociais, como 
dirigir do lado direito e não do esquerdo da ma? Ou são meras expressões de 
preferências pessoais, como o fato de gostarmos de determinados pratos? Ou eles são de 
alguma forma validos e obrigatórios, independe do que pensamos sobre eles, e se são 
objetivos dessa maneira, qual o seu fundamento? 

Um Argumento Moral em Favor da Existência de Deus 

Muitos filósofos já pensaram que a moralidade fornece um bom argumento em favor da 
existência de Deus. Um dos mais admiráveis foi William Sorley, que foi professor de 
filosofia moral na Universidade de Cambridge. Em sua obra Moral Values and the Idea of 
God [Valores morais e a ideia de Deus] (1918), Sorley argumenta que a maior esperança 
para uma visão racional e unificada da realidade é defender a Deus como a base das 
ordens natural e moral. 

Ele sustenta que existe uma ordem moral objetiva, que é tão real e independente de nós 
quanto a ordem natural das coisas. Ele reconhece que, em certo sentido, não podemos 
provar que essa ordem moral objetiva existe, mas também aponta que nesse mesmo 
sentido não podemos provar que a ordem natural dos objetos físicos existe! (Você 
poderia ser um corpo situado no Matrix, vivendo uma realidade virtual.) Portanto, a 
ordem moral e a ordem natural têm uma base semelhante. Do mesmo modo como 
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presumimos a realidade do mundo dos objetos com base em nossas experiências 
sensoriais, também presumimos a realidade da ordem moral com base em nossa 
experiencia moral. 

Segundo a ótica de Sorley tanto a ordem natural quanto a moral são parte da realidade. 
Então, a pergunta é: Qual cosmovisão pode combinar essas duas ordens na forma de 
explicação mais coerente? Sorley defendia que a melhor explicação é Deus. Deve existir 
uma Mente eterna, infinita, que é o arquiteto da natureza e cujo proposito moral o ser 
humano e o universo estão gradualmente cumprindo. 

Eu mesmo me deparei com o argumento moral quando falava nas universidades sobre o 
absurdo da vida sem Deus. Minha tese era que, se Deus não existir, então não existe um 
fundamento para os valores morais objetivos. Tudo se torna relativo. Para minha 
surpresa, a reação dos estudantes era insistir na existência de valores morais objetivos. 
Certas coisas são de fato certas ou erradas. Ora, o que os estudantes diziam não refutava 
de modo algum minha alegação de que sem Deus não exisdriam valores morais 
objeüvos. Ao contrário, sem querer eles forneceram a premissa que faltava em um 
argumento moral em favor da existência de Deus! 

Pois agora podemos argumentar: 

1. Se Deus não existe, também não existem valores morais objetivos nem deveres. 

2. Valores morais objetivos e obrigações existem. 

3. Logo, Deus existe. 

Esse simples argumento é fácil de memorizar e logicamente solido. Tinha defendido a 
verdade da primeira premissa e os estudantes insistiram na segunda. As duas premissas 
em conjunto implicavam a existência de Deus. 

O que dá mais forca a esse argumento e o fato de que as pessoas geralmente acreditam 
em ambas as premissas. Em uma época pluralista como a nossa, os estudantes têm medo 
de impor seus valores a alguém. Assim, a primeira premissa parece correta para elas por 
causa de seu relativismo implícito. Ao mesmo tempo, certos valores foram 
profundamente incutidos nesses estudantes, valores como amor, tolerância e a atitude de 
ter uma mente aberta. 


29 



Eles pensam ser objetivamente errado impor seus valores a alguém! Dessa forma, eles se 
comprometem profundamente com a segunda premissa também. Esses fatos podem 
levar a diálogos bem estranhos. Lembro-me de ter conversado com um estudante que 
ficava indo e voltando nessas premissas. Quando falávamos sobre a primeira premissa, 
ele concordava com ela e negava a segunda premissa. Mas quando passávamos para a 
segunda premissa, ele concordava com ela e negava a primeira premissa e assim 
ficávamos nós dois, indo e voltando nas duas premissas, sem que ele fosse capaz de 
chegar a uma conclusão! Teria sido engraçado, se não fosse de partir o coração ver 
alguém se debatendo dessa maneira, em vão, para tentar evitar a Deus. 

Vamos examinar mais de perto cada uma das duas premissas do argumento a fim de ver 
o que você pode dizer em defesa de ambas e quais objeções um incrédulo pode levantar 
contra elas. 

Primeira Premissa 

Se Deus não existe, também não existem valores morais objetivos nem deveres. 

Duas Distinções Importantes 

A primeira premissa envolve algumas distinções importantes que devemos primeiro 
compreender antes que possamos apreciar as razoes para pensarmos que essa premissa e 
verdadeira. 

Valores e Deveres 

Em primeiro lugar, note que eu faço uma distinção entre valores e deveres. Valor tem a 
ver com o fato de algo ser bom ou mau. Deveres tem a ver com o fato de algo ser certo 
ou errado. Ora, você pode pensar a princípio que essa distinção não faz diferença: bom e 
“certo” significam a mesma coisa, e o mesmo vale para mau e “errado”. Mas se você 
pensar um pouco, verá que não e bem assim. 

O dever tem a ver com uma obrigação moral, com aquilo que se deve ou não fazer. Mas 
é evidente que você não é moralmente obrigado a fazer algo somente porque seria bom 
que você fizesse aquilo. Por exemplo, seria bom que você se formasse em medicina, mas 
você não está moralmente obrigado a se tornar um médico. Afinal, também seria bom se 
você se tornasse um fazendeiro ou um diplomata, mas você não pode ser todas essas 
coisas. Além do mais, as vezes tudo que se tem são escolhas mins (pense no filme A. 
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escolha de Sofia), embora não seja errado você escolher uma delas, uma vez que se tenha 
que escolher uma. 

Assim, existe uma diferença entre bom e mal e certo e errado. Bom e mau tem a ver com 
o valor de algo, enquanto certo e errado tem a ver com o fato de algo ser obrigatório. 

Objetivo e Subjetivo 

Em segundo lugar, existe uma diferença entre ser objetivo ou subjetivo. Por objetivo 
quero dizer “independente da opinião das pessoas” e por subjetivo, “dependente da 
opinião das pessoas”. Assim, afirmar que existem valores morais objetivos significa dizer 
que algo é bom ou mau independente do que as pessoas pensem a seu respeito. De 
forma semelhante, dizer que temos deveres morais objetivos é dizer que certas ações são 
certas ou erradas para nós, independente ao que as pessoas pensem. 

Assim, por exemplo, dizer que o holocausto foi objetivamente errado é dizer que ele foi 
errado ainda que os nazistas que o levaram adiante pensassem que ele era correto, e 
continuaria a ser errado mesmo que eles tivessem vencido a guerra e conseguido 
exterminar ou fazer uma lavagem cerebral em todos que discordassem deles, para que 
todos acreditassem que o holocausto era correto. 

A primeira premissa afirma que, se Deus não existe, então os valores e deveres morais 
não são objetivos nesse sentido. 

Defesa da primeira premissa 

Valores morais objetivos exigem a existência de Deus 

Assim, consideremos primeiro os valores morais. Tradicionalmente os valores morais 
têm sido baseados em Deus, que é o bem supremo. Mas se Deus não existir, qual é a 
base dos valores morais? Em particular, por que pensamos que os seres humanos 
possuem valor moral? A forma mais popular de ateísmo é o naturalismo, que sustenta 
que as únicas coisas que existem são aquelas descritas pelas nossas melhores teorias 
cientificas. Mas a ciência é moralmente neutra; não se pode encontrar valores morais em 
um tubo de ensaio. Segue-se imediatamente que os valores morais não existem na 
realidade; eles são meras ilusões dos seres humanos. 

Mesmo que um ateísta esteja disposto a ir além dos limites da ciência, por que pensar, 
dada uma cosmovisão ateísta, que os seres humanos são moralmente valiosos? Segundo 
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uma visão naturalista os valores morais são apenas o subproduto da evolução biológica e 
do condicionamento social. Assim como um bando de babuínos demonstram ter um 
comportamento de cooperação e até mesmo de autossacrifício pelo fato de a seleção 
natural ter determinado que isso era vantajoso na luta pela sobrevivência, seu parente 
primata, o Homo sapiens, dá mostras de um comportamento semelhante pelos mesmos 
motivos. Em consequência de pressões socio-biologicas, desenvolveu-se entre os Homo 
sapiens uma espécie de “moralidade de bando que funciona bem na perpetuação de 
nossa espécie. 

Mas nessa visão ateísta não parece haver nada a respeito do Homo sapiens que faça dessa 
moralidade algo objetivamente verdadeiro. Se pudéssemos voltar o filme da evolução 
humana a origem e começar tudo de novo, pessoas com um conjunto de valores morais 
bem diferente poderiam muito bem ter evoluído. 

Como escreveu o próprio Darwin na obra The Descent ofMan [O declínio do homem]: 

Se [...] os homens fossem criados precisamente sob as mesmas 
condições das abelhas de uma colmeia, dificilmente teríamos dúvida 
de que nossas fêmeas que não se casassem, assim como as abelhas 
operarias, acreditariam ser um dever sagrado matar seus irmãos, e as 
mães lutariam para matar suas filhas férteis, e ninguém pensaria em 
interferir. 

Pois pensar que os seres humanos são especiais e que nossa moralidade é objetivamente 
verdadeira é sucumbir à tentação do especismo, uma discriminação injustificada para 
com a nossa própria espécie. 

Assim, se Deus não existir, parece não haver qualquer razão para considerar a moralidade 
de bando desenvolvida pelo Homo sapiens como algo objetivamente verdadeiro. Se 
tirarmos Deus do quadro, tudo que nos resta é uma criatura simiesca em uma partícula 
de poeira solar atormentada por delírios de grandeza moral. 

Deveres morais objetivos exigem a existência de Deus 

Consideremos agora os deveres morais. Tradicionalmente acredita-se que nossos deveres 
morais vieram de ordens divinas como os Dez Mandamentos. Mas se Deus não existir, 
que base nos sobra para os deveres morais? Segundo a visão ateísta, os seres humanos 
são meros animais e animais não tem deveres morais uns para com os outros. 
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Quando um leão mata uma zebra, ele apenas mata a zebra, mas não a assassina. Quando 
um enorme tubarão branco copula à força com uma fêmea de sua espécie, ele força a 
cópula, mas não a estupra — pois nenhum desses atos possui uma dimensão moral. Eles 
não são nem proibidos nem obrigatórios. 

Assim, se Deus não existir, por que pensar que temos quaisquer deveres morais de fazer 
qualquer coisa? Quem ou o que nos impõe esses deveres morais? De onde esses deverem 
vem? É difícil ver porque razão eles seriam algo mais do que uma impressão subjetiva, 
fruto do condicionamento social e familiar. 

Certas ações, como o incesto e o estupro, podem não ser vantajosas em termos 
biológicos e sociais e, por isso, no curso da história da humanidade vieram a se tornar um 
tabu. Mas isso não faz absolutamente nada para mostrar que o estupro ou o incesto são 
comportamentos errados. Tais coisas acontecem o tempo todo no reino animal. O 
estuprador que violasse a moralidade do bando não estaria fazendo nada mais grave do 
que agindo de forma deselegante, como alguém que arrota alto quando está à mesa. Se 
não tivermos alguém que faça as leis morais, então não existem deveres morais objetivos 
que devamos obedecer. 

Esclarecimentos Sobre o Argumento 

Ora, é extremamente importante que entendamos com clareza a questão diante de nós. 
Posso praticamente garantir que, se você compartilhar esse argumento moral com algum 
incrédulo, alguém dirá com indignação: “Você está dizendo que todos os ateístas são 
pessoas más?”. Eles pensarão que você e intolerante e julga todo mundo. Precisamos 
ajuda-los a ver que isso e uma total falta de compreensão do argumento. 

A pergunta não é: Devemos acreditar em Deus a fim de viver uma vida moral? Não há 
motivo para pensar que os incrédulos não possam viver o que normalmente chamamos 
de uma vida boa e decente. 

E a pergunta também não é: Podemos reconhecer a existência de valores e deveres 
morais sem acreditar em Deus? Não há motivo para pensar que alguém deve acreditar 
em Deus para reconhecer, por exemplo, que devemos amar nossos filhos. 

E repito mais uma vez, a pergunta também não é: Podemos formular um sistema ético 
sem fazer referência a Deus? Se um incrédulo reconhecer o valor intrínseco da vida 
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humana, não há motivo para pensar que ele não possa elaborar um código de conduta 
ética com o qual um cristão possa concordar em termos gerais. (É evidente que não 
levaremos em conta quaisquer deveres morais que tenhamos em relação a Deus.) 

Antes, a verdadeira pergunta é: Se Deus não existir, existem valores e deveres morais? A 
questão não é se há a necessidade de acreditar em Deus para ter uma moralidade 
objetiva, mas sim se há necessidade de que Deus exista para que exista uma moralidade 
objetiva. 

Tenho ficado chocado em ver como até mesmo filósofos profissionais, que deveriam 
saber isso, confundem essas duas questões. Por exemplo, eu participei certa vez de um 
debate em uma faculdade com o filosofo humanista Paul Kurtz, sobre o tema “A 
bondade sem Deus e boa o bastante”. Na ocasião, argumentei que se Deus não existe, 
então não existem nem valores nem deveres morais objetivos e nem mesmo 
responsabilização pelos atos cometidos. 

Para minha surpresa, o professor Kurtz perdeu-se completamente na questão. Ele 
respondeu: 


Se Deus é essencial, então como e possível que milhões de pessoas 
que não acreditam em Deus, mas, mesmo assim, têm uma conduta 
moral? Segundo a sua visão, elas não deveriam ter. E, por isso, o seu 
Deus não é essencial [...] Muitas pessoas têm sido otimistas em 
relação a vida; tem vivido uma vida plena [...] e tem achado a vida 
emocionante e [...] cheia de sentido. Elas também não ficam se 
preocupando em saber se existe ou não vida após a morte. E viver 
aqui e agora que interessa. 

Os pontos que Kurtz levantou mostram apenas que crer em Deus não é essencial para 
viver uma vida moral e ter uma visão otimista da vida. Mas nada faz em termos de refutar 
minha alegação de que, se Deus não existe, então a moralidade humana é mera ilusão. 


Repito: Acreditar em Deus não é algo necessário para a moralidade objetiva; mas Dem é. 

O Dilema de Eutífron 

A outra resposta que você pode ter como certa partindo dos incrédulos é o chamado 
dilema de Eutifron, que recebe esse nome em função de um dos diálogos de Platão. 
Basicamente é assim: Elá algo bom por que Deus deseja que seja assim? Ou Deus deseja 
algo por que isso é bom? Se disser que algo é bom porque Deus deseja que seja assim, 
então o bem se torna arbitrário. Deus poderia ter desejado que o mal fosse bom, e então 
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teríamos sido moralmente obrigados a odiar uns aos outros. Isso parece loucura. Alguns 
valores morais, ao menos, parecem ser necessários. Mas se você disser que Deus deseja 
algo por que isso é bom, então o que é bom ou mau independe de Deus. Nesse caso, 
valores e deveres morais existem independentemente de Deus, o que contradiz a primeira 
premissa. 

Resposta ao Dilema de Eutifron 

Não precisamos refutar as duas alternativas do dilema de Eutifron, pois o dilema que nos 
é apresentado e falso: Existe uma terceira alternativa, a saber, Deus deseja algo porque 
Deus é bom. O que quero dizer com isso? Quero dizer que a própria natureza de Deus é 
o padrão do que é bom, e seus mandamentos para nós são expressão de sua natureza. 
Em síntese, nossos deveres morais são mandamentos de um Deus justo e bom. 

Então, os valores morais não independem de Deus, pois o próprio caráter de Deus 
define o que é bom. Deus é essencialmente misericordioso, justo, bom, imparcial e assim 
por diante. Sua natureza é o padrão moral que define o bom e o mau. Seus mandamentos 
necessariamente refletem sua natureza moral. Portanto, eles não são arbitrários. Então, 
quando um ateísta disser, “Se Deus ordenasse que se abusássemos de uma criança, 
estaríamos obrigados a fazer isso?”, ele na verdade está perguntando algo assim: "Se 
houvesse um círculo quadrado, sua área seria o quadrado de um de seus lados? Não há 
resposta para isso, pois essa suposição é logicamente impossível. 

Assim, o dilema de Eutifron nos apresenta uma falsa alternativa, e não devemos nos 
deixar enganar por ela. O que é moralmente bom ou mau é definido pela natureza de 
Deus, e o que é moralmente certo ou errado é determinado pela vontade de Deus. Deus 
deseja algo porque Ele é bom, e algo é certo porque Deus o deseja. 

Platonismo Moral Ateísta: Os Valores Morais Simplesmente Existem 

A menção a Platão nos traz à mente outra possível resposta a primeira premissa. Platão 
acreditava que o bem apenas existia por si mesmo, como uma espécie de ideia 
autoexistente. (Se você acha isso difícil de entender, junte-se ao time!) Pensadores 
cristãos posteriores equipararam o bem de Platão à natureza moral de Deus; mas Platão 
pensava que o bem apenas existia por si mesmo. Assim, alguns ateístas poderiam dizer 
que valores morais como a justiça, a misericórdia, o amor e assim por diante existem sem 
qualquer fundamento. 
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Podemos chamar essa visão de platonismo moral ateísta. Ela defende que valores morais 
objetivos existem, mas não são fundamentados em Deus. O que podemos dizer dessa 
visão? 


Resposta ao Platonismo Moral Ateísta 

Em primeiro lugar, o platonismo moral ateísta parece ininteligível. O que significa, por 
exemplo, dizer que o valor moral da justiça apenas existe? É difícil tirar algum sentido 
disso. É fácil compreender o que significa dizer que alguém é justo, mas é desconcertante 
quando alguém diz que a justiça existe por si só, na ausência de qualquer pessoa. Os 
valores morais parecem ser propriedades das pessoas, e é difícil entender como a justiça 
possa existir como uma abstração. 

Em segundo lugar, essa visão não fornece uma base para os deveres morais. Vamos 
supor, a título de argumentação, que valores morais como a justiça, a lealdade, a 
misericórdia, a paciência e outros apenas existam. Como isso resultaria em qualquer 
obrigação moral para mim? Por que eu teria um dever moral de ser, por exemplo, 
misericordioso? Quem ou o que imporia tal obrigação a mim? Note que, segundo essa 
visão, vícios morais como cobiça, ódio, apatia e egoísmo também presumivelmente 
existem por si só, como abstrações. Então, por que somos obrigados a alinhar nossa vida 
com um dos grupos desses objetos abstratamente existentes em vez do outro? O 
platonismo moral ateísta, pela falta de um legislador moral, não tem fundamentos para a 
obrigação moral. 

Em terceiro lugar, é fantasticamente improvável que o processo evolutivo cego fosse 
capaz de cuspir precisamente o tipo de criaturas que correspondessem ao domínio 
abstratamente existente dos valores morais. Isso parece ser uma coincidência totalmente 
não crível, quando se pensa nela. É quase como se o domínio moral soubesse que 
estávamos chegando. É muito mais plausível, como Sorley defendia, pensar que o 
domínio moral e o domínio natural estão sob a autoridade de um Deus que nos deu 
tanto as leis da natureza quanto a lei moral, do que pensar que esses dois domínios 
independentes apenas se entrosaram por acaso. 

Humanismo Obstinado: O Que Quer Que Contribua para o Progresso Humano é 
Bom 

Então, o que um ateísta faz a esta altura? A maior parte deles quer afirmar a realidade 
objetiva dos valores e deveres morais. Então, eles simplesmente abraçam alguma espécie 


36 



de humanismo e param por aí. O que quer que contribua para o progresso humano é 
bom e o que quer que o impeça é mau, e a história termina por aqui. 

Resposta ao humanismo obstinado 

No entanto, simplesmente tomar o progresso humano como ponto de parada final 
parece ser prematuro, devido a arbitrariedade e implausibilidade desse ponto. Trataremos 
primeiro de sua arbitrariedade. Dado o ateísmo, por que acreditar que aquilo que conduz 
ao progresso humano seja de algum modo mais valioso do que aquilo que conduz ao 
progresso de formigas ou camundongos? Por que pensar que infligir o mal a outro 
membro de nossa espécie é algo errado? Quando fiz essa pergunta ao eticista Walter 
Sinnott-Armstrong, em nosso debate sobre a existência de Deus, a resposta dele foi: 
“Porque simplesmente é. Objetivamente. Você não concorda?” E evidente que eu 
concordo ser errado infligir o mal a outro ser humano, mas disse a ele que não havia sido 
essa a minha pergunta. A pergunta que fiz foi: Por que isso seria errado se o ateísmo 
fosse verdadeiro? Quando fiz essa mesma pergunta a uma filosofa da Universidade de 
Massachusetts, Louise Antony, em nosso debate “Deus é necessário para a moralidade?”, 
ela prontamente respondeu: “Eu me pergunto se você tem amigos”. Eu apenas sorri — 
mas o ponto continua sendo que, quer gostemos ou não, dada uma cosmovisão ateísta, 
escolher o progresso humano como moralmente especial parece ser arbitrário. 

Falemos agora da questão da implausibilidade. Os ateístas as vezes dizem que 
propriedades morais, como a bondade ou a maldade, necessariamente se vinculam a 
certos estados naturais de coisas. Por exemplo, a propriedade da maldade 
necessariamente está vinculada a ação de um homem que bate na esposa. A propriedade 
da bondade necessariamente está vinculada ao fato de uma mãe amamentar seu bebê. Os 
ateístas dirão que, uma vez que as propriedades puramente naturais estão em seu devido 
lugar, então as propriedades morais as acompanham. Ora, dado o ateísmo, isso parece 
extraordinariamente implausível. Por que pensar que essas propriedades morais como a 
“bondade” e a “maldade”, estranhas e não naturais, sequer existam, quanto mais pensar 
que de algum modo elas necessariamente se vinculam a vários estados naturais de coisas? 
Não consigo enxergar uma boa razão sequer para pensar que, dada uma cosmovisão 
ateísta, uma descrição completa das propriedades naturais envolvidas em alguma situação 
determinaria ou estabeleceria quaisquer propriedades morais dessa situação. 
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Esses filósofos humanistas adotaram simplesmente uma abordagem às questões éticas 
semelhante a uma “lista de compras”. Por sustentarem o humanismo, eles só se servem 
das propriedades morais que precisam para sua tarefa. O que é preciso para tornar a 
visão deles plausível é algum tipo de explicação do porquê de propriedades morais se 
vincularem a certos estados naturais de coisas. De novo, é inadequado para um 
humanista afirmar que nós, de fato, vemos que os seres humanos possuem valor moral 
intrínseco, pois isso não esta em discussão. Na verdade, essa é a segunda premissa do 
argumento moral! O que queremos dos humanistas é alguma razão para pensar que os 
seres humanos seriam moralmente importantes se o ateísmo fosse verdade. Da forma 
como está, o humanismo deles é apenas uma questão de crença moral obstinada. 

Por contraste. Deus é um ponto de parada natural, como fundamento para valores e 
deveres morais objetivos. Pois, ao menos que todos sejamos niilistas morais, temos que 
reconhecer algum ponto de parada, e Deus, como realidade última, é o lugar natural para 
se parar. Além disso. Deus é, por definição, digno de ser adorado, de modo que ele deve 
ser a personificação da perfeita bondade moral. 

Repito, Deus, por definição, é o maior dos seres concebíveis, e um ser que é o 
fundamento e a fonte da bondade é maior do que outro que meramente toma parte nessa 
bondade. Assim, o teísmo não se caracteriza pelo mesmo tipo de arbitrariedades e 
implausibilidade que aflige o humanismo obstinado. 

Segunda Premissa 


Existem valores e deveres morais objetivos. 

Isso nos traz a nossa segunda premissa, que afirma que existem valores e deveres morais 
objetivos. A princípio pensei que essa seria a premissa mais controvertida do argumento. 
No entanto, em meus debates com filósofos ateus, descobri que praticamente ninguém a 
refuta. Pode ser que você fique surpreso ao saber que pesquisas feitas em diversas 
universidades revelam que, talvez contrariando a primeira impressão, os professores em 
geral se mostram mais propensos em acreditar em valores morais objetivos do que os 
estudantes, e que os professores de filosofia se mostram mais propensos em acreditar em 
valores morais objetivos do que os demais professores! 


38 



Experiência Moral 

Os filósofos, ao refletir sobre nossa experiencia moral, não veem razoes para desconfiar 
dessa experiencia mais do que veem para a experiencia dos nossos cinco sentidos. 
Acredito naquilo que meus cinco sentidos me dizem, ou seja, que existe um mundo de 
objetos físicos a minha volta. Meus sentidos não são infalíveis, mas isso não me leva a 
pensar que não haja um mundo exterior a minha volta. Do mesmo modo, na ausência de 
alguma razão para desconfiar de minha experiencia moral, devo aceitar o que ela me diz, 
isto é, que algumas coisas são objetivamente boas ou mas, certas ou erradas. 

A maioria de nós concorda que em experiencias morais nós apreendemos valores e 
deveres objetivos. Quando estava participando de uma palestra, há muitos anos, em uma 
universidade canadense, notei que havia um pôster colocado no campus pelo Centro de 
Informações sobre Agressão Sexual. Nele estava escrito: “Agressão sexual: Ninguém tem 
o direito de abusar sexualmente de uma criança, de uma mulher ou de um homem”. A 
grande maioria reconhece que abusar sexualmente de outra pessoa é errado. Ações como 
estupro, tortura e abuso infantil não são apenas comportamentos socialmente inaceitáveis 
— são verdadeiras abominações morais. Pelo mesmo motivo, o amor, a generosidade e o 
autossacrifício são realmente bons. Pessoas que não conseguem ver isso são as que 
simplesmente possuem alguma deficiência, o equivalente moral de alguém que seja 
fisicamente cego, e não há nenhum motivo para permitir que a incapacidade delas 
coloque em questão aquilo que vemos com clareza. 

Descobri que, embora as pessoas falem de relativismo da boca para fora, 95 por cento 
delas pode ser rapidamente convencida de que os valores morais objetivos de fato 
existem. Tudo que preciso é dar algumas ilustrações e deixar que decidam por si mesmas. 
Pergunte a elas o que pensam da pratica hindu de queimar viva uma viúva no funeral do 
marido, ou o que pensam do costume chinês de aleijar mulheres pelo resto da vida, ao 
atar seus pés desde a infância para que fiquem parecidos com flores de lótus. Você pode 
deixar a questão especialmente eficaz ao citar atrocidades morais cometidas em nome da 
religião. Pergunte a elas o que pensam das Cruzadas e da Inquisição. Pergunte a elas se 
acham certo que padres católicos abusem sexualmente de garotos pequenos e se é 
normal a igreja tentar encobri-los. Se você estiver lidando com alguém que seja honesto 
em seus questionamentos, posso garantir que em praticamente todos os exemplos citados 
essa pessoa vai concordar que existem valores e deveres morais objetivos. 
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É evidente que algumas vezes você se verá frente a frente com durões, mas em geral a 
posição que eles defendem parecerá tão extrema que será rejeitada pelos demais. Por 
exemplo, há alguns anos, em um encontro da Sociedade de Literatura Bíblica, assisti a um 
painel de discussão sobre “Autoridade bíblica e homossexualismo”, onde todos os 
participantes do painel endossavam a legitimidade da atividade homossexual. Um deles 
descartava as proibições bíblicas de tal atividade com o argumento de que elas refletiam o 
contexto cultural em que foram escritas. Uma vez que esse é o caso de todas as ordens 
dadas nas Escrituras (pois a Bíblia não foi escrita no vazio), ele concluiu dizendo que 
“não existem nas Escrituras verdades morais atemporais e normativas”. Na discussão que 
se seguiu, eu argumentei que uma visão como a dele leva ao relativismo sociocultural, o 
que torna impossível criticar os valores morais de qualquer sociedade, inclusive de uma 
sociedade que persiga os homossexuais! 

Ele respondeu com uma lenga-lenga teológica meio obscura e alegou que não há lugar 
fora das Escrituras onde possamos encontrar valores morais atemporais também. “Mas 
isso é precisamente o que chamamos de relativismo moral”, disse eu. “De fato, na sua 
visão não há conteúdo para a noção da bondade de Deus. Ele poderia estar 
perfeitamente morto. E Nietzsche reconheceu que a morte de Deus leva ao niilismo”. 
Nesse momento outra participante do painel se manifestou com uma refutação do tipo 
cala-boca: “Bem, se você vai começar a ser pejorativo, podemos perfeitamente deixar de 
discutir a questão”. 

Acomodei-me em meu assento, mas aquela questão não estava superada pela audiência. 
Um homem da plateia se levantou e disse: “Espere um pouco. Estou confuso. Sou pastor 
e as pessoas sempre vem até mim e perguntam se algo que fizeram é errado e se precisam 
ser perdoadas. Por exemplo, o abusar de uma criança não é sempre errado?”. Eu mal 
acreditei na resposta de um dos participantes do painel. Ela disse: “O que pode ser 
classificado como abuso muda de sociedade para sociedade, de modo que não podemos 
de fato usar a palavra abuso sem associa-la a um contexto histórico”. 

“Chame como você quiser”, insistiu o pastor, “mas abusar de criança e algo prejudicial a 
ela. Não é errado prejudicar uma criança?”. Mas nem assim a participante do painel que 
estava discutindo com ele admitia o que ele estava tentando mostrar! Esse tipo de dureza 
de coração é, em última análise, como um tiro que sai pela culatra em relação ao 
relativismo moral, e expõe aos olhos da maioria das pessoas a decadência dessa 
cosmovisão. 
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Objeções Sociobiológicas à Experiência Moral 

A questão, então, é a seguinte: Temos alguma razão primordial para não confiar em 
nossa experiencia moral? Alguns alegam que a explicação sociobiológica das origens da 
moralidade debilita nossa experiencia moral. Segundo essa explicação, como todos se 
lembram, nossas crenças morais foram incutidas em nós pela evolução e pelo 
condicionamento social. Isso nos dá razão para desconfiar de nossa experiencia moral? 

Resposta às Objeções Sociobiológicas 

A explicação sociobiológica claramente nada faz para diminuir a verdade de nossas 
crenças morais. Pois a verdade de uma crença independe de como alguém veio a 
sustentá-la. Você pode ter adquirido suas crenças morais por meio de um biscoitinho da 
sorte ou da leitura de folhas de chá, e ainda assim pode acontecer de elas serem 
verdadeiras. Em particular, se Deus existe, então existem valores e deveres morais 
objetivos, a despeito de como viemos a aprende-los. A explicação sociobiológica, na 
melhor das hipóteses, prova que nossa percepção dos valores e deveres morais evoluiu. 
Mas se os valores morais são gradativamente descobertos, e não inventados, então nossa 
percepção gradual desses valores não diminui mais sua realidade objetiva do que a 
percepção falível e gradual que temos do mundo físico diminui sua realidade objetiva. 

Mas talvez a explicação sociobiológica diminua não a verdade de nossas crenças morais, 
mas sim nossas justificativas para sustenta-las. Se suas crenças morais estiverem baseadas 
na leitura de folhas de chá, elas podem acidentalmente até mesmo virem a ser 
verdadeiras, mas você não terá qualquer justificativa para pensar que elas são verdadeiras. 
Assim, você não saberia que elas são verdadeiras. Do mesmo modo, a objeção é que, se 
nossas crenças morais foram moldadas pela evolução, então não podemos ter qualquer 
confiança nelas, pois a evolução tem como alvo não a verdade, mas a sobrevivência. 
Nossas crenças morais serão escolhidas por seu valor em face da sobrevivência, não por 
sua verdade. Assim, não podemos confiar em nossa experiencia moral e, portanto, não 
sabemos se a segunda premissa e verdadeira. 

Existem dois problemas com essa objeção para nosso conhecimento da segunda 
premissa. Primeiro, essa objeção assume que o ateísmo e verdade. Se Deus não existe, 
então nossas crenças morais são selecionadas pela evolução unicamente por seu valor 
para a sobrevivência, e não por sua verdade. Eu mesmo forcei esse ponto na defesa da 
primeira premissa. Se Deus não existe, então a explicação sociobiológica é verdadeira, e 
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nossas crenças morais são ilusórias. Mas veja bem, não há razão para pensar que a 
explicação sociobiológica seja verdadeira. Na verdade, se Deus existe, então e provável 
que ele quer que tenhamos crenças morais fundamentalmente corretas e, por isso, teria 
guiado o processo evolutivo para produzir tais crenças ou as teria incutido em nós (Rm 
2.15). Deixando de lado a presunção feita pelo ateísmo, nós não temos razoes para negar 
o que nossa experiencia moral nos diz. 

O segundo problema com essa objeção é que ela é autodestrutiva. Dada a verdade do 
naturalismo, todas as nossas crenças, e não apenas as nossas crenças morais, são fmto da 
evolução e do condicionamento social. Assim, a explicação evolucionária leva ao 
ceticismo acerca do conhecimento em geral. Mas isso é um argumento autodestrutivo, 
pois então deveríamos ser céticos em relação ao próprio processo evolucionário. Uma 
vez que ele também é fruto da evolução e do condicionamento social! A objeção, 
portanto, destrói a si mesma. Então, dada a garantia fornecida pela segunda premissa por 
nossa experiencia moral, temos justificativas para pensar que os deveres e valores morais 
existem. 

Conclusão 

A partir das duas premissas de que falamos, segue-se que Deus existe. O argumento 
moral complementa o argumento cosmológico e o argumento do design ao nos falar sobre 
a natureza moral do Criador do universo. Ele nos dá um ser pessoal, necessariamente 
existente, que não só é perfeitamente bom, mas cuja natureza e o padrão de bondade e 
cujas ordens se constituem em nossos deveres morais. 

Na minha experiencia pessoal, o argumento moral é o mais eficaz de todos os 
argumentos em favor da existência de Deus. Digo isso a contragosto, pois meu 
argumento favorito e o cosmológico. Mas os argumentos cosmológico e teleológico não 
alcançam as pessoas onde elas estão. O argumento moral não pode ser tão facilmente 
deixado de lado. Pois, a cada novo dia, você responde à pergunta se existem ou não 
deveres e valores morais pelo modo como você vive. E inevitável. 

Portanto, respondendo à pergunta com que abri o capitulo: Não, nós não podemos ser 
verdadeiramente bons sem Deus; mas se nós podemos ser bons, em alguma medida que 
seja, então se segue que Deus existe. 
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